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tEI N".386, DE 02 DE SETEMBRO DE 20I3.

DispÕe sobre os direlrizes poro o eloboroçÕo do
lei orçomentório poro o exercício de 2014 e dó
oulros providêncios.

O PREIEITO CONSTITUCIONAT DO MUNICíPIO DE VERTENTE DO IÉRIO, EStOdO

de Pernombuco, no uso dos otribuições conferidos pelo Lei Orgônico Municipol, consoonte
disposições contidos no § 1' do orI. 124, do Consiituiçõo do Estodo de Pernombuco, do or1.

ló5, § 2.', do Conslituiçõo Federol e do or1.4.". do Lei Complemenlor n.'101, de 04 de moio
de 2000, foço sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu sonciono o
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIIVIINARES
Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1" Sõo estobelecidos. em cumprimenlo os disposições do ort. 1 ó5, inciso ll e § 2" do
ConstiluiçÕo Federol, do § l' do orl. 124 do ConsliluiçÕo do Esiodo de Pernombuco, com o
redoÇôo dodo pelo Emendo Conslitucionol n" 31, de 2008 e do Lei Complementor n" 101,

de 2000 (LRF), os diretrizes orçomentórios do Município poro o exercício de 2014,
compreendendo:

| - os metos e prioridodes do AdminislroçÕo Municipol;
ll - o estrutuÍo e orgonizoçÕo dos orçomentos;
lll - o eloboroçÕo do proposto orçomentório;
IV - disposições sobre o execuçõo e os olleroÇões orçomentórios;
V - disposiçÕes sobre o equilíbrio enlre receilos e despesos;
Vl - disposiçÕes relotivos ds despesos com pessool e encorgos sociois;
Vll - disposiçÕes sobre dívidos. inclusive com órgÕos previdenciórios;
Vlll - disposiÇôes sobre operoÇôes de credilo;

(
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lX - crilérios poro limitoçÕo de empenho;
X - exigêncios poro lronsferêncios de recursos o entidodes públicos e privodos,

subvenÇÕes e ouxílios;
Xl - disposiÇÕes sobre condições poro o Município ouxilior o cusleio de despesos

próprios de oulro ente federolivo;
Xll - dlsposiÇões sobre olieroçÕo no legisloçÕo lributório;
Xlll - disposiÇões sobre o conlrole dos despesos obrigolórios de coróter conlinuodo;
XIV - disposiÇões sobre conlrole e fiscolizoçõo;
XV - disposiçÕes gerois.

Seção ll
Do Anexo de Definições, Conceitos e Convençôes.

Art.2". As definiÇões, conceilos e convenÇões oplicóveis o esto Lei, constom do Anexo
de Definições. Conceitos e Convençôes (ADCC), em consonôncio com o legisloÇôo
perÍinenle e o regulomentoçÕo nocionolmenle unificodo estobelecido pelo Secrelorio do
Tesouro Nocionol poro vigoror, o portir do exercício de 2014, no UniÕo. nos Eslodos, no
Distrito Federol e nos Municípios, por meio dos seguintes monuois:

| - Monuol de Demonstrotivos Fiscois (MDF), poro o exercício de 2014, oprovodo pelo
Portorio STN n' 2l ó, de 22 de obril de 2013;

ll - Monuol de Contobilidode Aplicodo oo Setor Público, poro o exercício de 2014:

o) Porle l: Procedimentos Contóbeis Orçomenlórios, oprovodo pelo Portorio

ConjunÍo STN/SOF no 02, de 13 de julho de 2012;

b) Porte ll: Procedimentos Conióbeis Potrimoniois, oprovodo pelo Portorio STN n" 437,

de l2 de.lulho de 2Ol2;
c) Porte lll - Procedimenlos Contóbeis EspecíÍicos, oprovodo pelo Portorio STN n" 437,

de 12 de julho de 2012;
d) Portê lV - Plono de Contos Aplicodo oo Setor Público, oprovodo pelo Porlorio STN

n' 437 , de l2 de julho de 2Ol2:
e) Porle V: DemonstroÇões Contóbeis Aplicodos oo Setor Público, oprovodo pelo

Porlorio STN n' 437 , de l2 de iulho de 2012.

CAPÍTULO II

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Seção I

Das Prioridades e Metas

Art.3o As metos e prioridodes do AdministroçÕo Municipol. constontes deslo Lei e de
seus onexos, estobelecidos em consonôncio com o legisloçÕo constilucionol e
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inf roconslilucionol específicos, terÕo precedêncio no olocoçôo de recursos no Lei

Orçomentório e no suo execuÇÕo, nõo se conslituindo, todovio, em limiÍe à progromoçÕo

dos despesos.

§ l" Duronte o execuçõo orçomenÍório o ocomponhomenlo do cumprimento dos

metos seró feito com bose nos informoçÕes do Relolório Resumido de ExecuÇÕo

Orçomenlório - RREO, poro codo bimestre e do Relotório de GeslÕo Fiscol - RGF, relotivo o
codo quodrimestre. publicodos nos termos do legisloçÕo vigenie.

§ 2'O Poder Execulivo demonstroró e ovolioró o cumprimenlo dos metos fiscols de
codo quodrimeslre, em oudiêncio público, conforme ort.9', § 4'do Lei Complementor n'
l0l, de 2000 e disposiçÕes do ort.48 do referido Lei, oiuolizodo pelo Lei Complemenlor no

131 , de 27 de moio de 2009.

Arl.4" A eloboroÇÕo e oprovoçÕo do Projeto de Lei Orçomentório de 2Ol4 e o
execuÇôo do respectivo Lei deverÕo ser compotíveis com o obiençÕo de equilíbrio dos

conlos públicos e metos previstos no Anexo de Melos Fiscois {AMF), que poderÕo ser revistos

em funçôo de modiÍicoçÕes no político mocroeconômico e no conjunturo econômico
nocionol e esloduol.

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art. 5" As prioridodes poro eloboroÇôo e execuÇÕo do Orçomenlo Municipol de 2014

conslom do Anexo de Prioridodes, que iniegro esÍo Lei com o denominoÇôo de ANEXO 01.

§ l" As oçÕes prioritórios poro execuçÕo duronte o exercício de2Ol4, identificodos por
funçÕo, progromo governomentol e descriçÕo resumido, constom do ANEXO 01, que
inlegro esto Lei, em consonôncio com o Plono Plurionuol (PPA).

§ 2" As oÇões dos progromos integÍorôo o proposto orçomeniório poro 2014, por meio
dos projetos e otividodes o eles relocionodos, no conformidode do regulomentoçôo
nocionolmenle unlficodo, em consonôncio com o PPA e com esÍo LDO.

§ 3" Terõo prioridode os projetos em ondomento e os otividodes destinodos oo
funcionomento dos órgÕos e entidodes que integrom os Orçomentos, Fiscol e do
Seguridode Sociol, serviÇos essenciois, despesos decorrenÍes de obrigoçÕes conslitucionois e
legois, os quois terõo precedêncio no olocoçÕo de recursos no Lei Orçomenlório de 2014.

Seção lll
Do Anexo de Metas Fiscais

3 #
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I . DEMONSTRATIVO I:

II - DEMONSTRATIVO II:

III - DEMONSTRATIVO III:

IV - DEMONSTRATIVO IV:
V - DEMONSTRATIVO V:

VI . DEMONSTRATIVO VI:
VII . DEMONSTRATIVO VII:
VIII - DEMONSTRATIVO VIII:

Metos Anuois;
AvolioÇôo do Cumprimenlo dos Metos Fiscois do Ano Anterior;
Melos Fiscois Atuois Comporodos com Metos Fiscois Fixodos nos
Três Exercícios Anteriores;
EvoluçÕo do Potrimônio Líquido;
origem e AplicoçÕo dos Recursos Obtidos com o AlienoÇÕo de
Ativos;
AvolioçÕo do SituoçÕo Finonceiro e Aluoriol do RPPs;

Eíimotivo e CompensoçÕo do Renúncio de Receilo;
Morgem de Exponsõo dos Despesos Obrjgotóriqs de Coróler Conlinuodo.

§ l" O Anexo de Metos Fiscois inlegro esto Lei por meio do ANEXO 02, onde os

demonstrotivos descritos nos incisos Io Vl do orl.50 do Lei Complemenlor n' 101, de 2000

estÕo eslruturodos de ocordo com os critérios nocionolmente unificodos pelo Secrelorio do
Tesouro Nocionol, nos termos do § 2o do orÍ. 50 do LC l0l/00, consoonte monuol de
eloboroçõo oprovodo pelo Portorio STN n'ó37, de l8 de outubro de 2012 e instruídos com
melodologio e memório de cólculo poro metos onuois de receilos, despesos. resultodo
primório, resullodo nominol e montonie do dívido público.

§ 2'O Anexo de Metos Fiscois obronge os órgõos do AdminisiroçÕo Direlo, entidodes
do AdminislroçÕo Indirelo, constiluÍdos pelos outorquios. fundoÇÕes, fundos especiois, e
empresos públicos que recebem recursos dos Orçomenlos Fiscol e do Seguridode Sociol,
inclusive sob o formo de subvençÕes poro pogomento de pessool e cusieio, ou de ouxÍlios
poro pogomenÍo de despesos de copitol.

§ 3" A compensoÇôo de que iroto o ort. 17 do Lei Complemenlor no l0'1, de 2OOO,

quondo do crioçÕo ou oumento de despesos obrigoÍórios de coróler conlinuodo, poderó
ser reolizodo o portir do oprovellomenlo do morgem de exponsÕo previsio no orl.4", § 2"
inciso V do LRF. desde que observodos os limiles dos respeciivos dotoçÕes conslontes no Lei
Orçomentório de 2013 e de seus crédilos odicionois.
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Ari. ó'O Anexo de Metos Fiscois (AMF) dispÕe sobre os meios onuois, em volores

conslontes e conentes. relolivos o receitos e despesos, os resulÍodos nominol e primório, o

montonte do dívido público, poro o exercício de 2014 e poro os dois seguinles, poro otender
oo conteúdo esÍobelecido pelo §l'do ort.4'do Lei Complementor n" 101, de 2000, bem
como ovolioçÕo dos metos do exercício onlerior, por meio dos demonslrolivos oboixo:

Arl. 7' No eloboroçôo do proposto orÇomentório poro 2014, o poder Execulivo poderó
oumentor ou diminuir os metos fiscois estobelecidos nesto Lei e idenliÍicodos no ANEXO 02,
com o finolidode de compotibilizor os despesos orçodos com o receito estimodo, de formo
o preservor o equilflrrio orçomentório.
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Seção lV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Arl.8' O Anexo de Riscos Fiscois (ARF), que inlegro esto Lei por meio do ANEXO 03,

dispÕe sobre o ovolioçôo dos possivos conÍingenles copozes de ofelor os contos públicos e
informo os providêncios o serem tomodos, coso os riscos se concreiizem.

Art. 9" Os recursos de reservo de coniingêncio serôo desiinodos oo otendimenlo de
possivos coniingenles e oulros riscos e eventos fiscois imprevistos, oblençÕo de resultodo
primório posiiivo, e como fonte de recursos poro oberturo de créditos odicionois. consoonte
inciso lll do ort. 5' do Lei Complementor n' l0l, de 2000.

§ I' O ARF que integro esto Lei obedece à orientoçôo tecnico do Monuol de
Demonstrolivos Fiscois oprovodo pelo Porlorio STN n" ó37, de 18 de outubro de 2012, do
SecreÍorio do Tesouro Nocionol.

§ 2" Os orçomenÍos poro o exercício de 2014 destinorÕo recursos poro reservo de
contingêncio, previsÍo no lnciso lll do orÍ. 5' do Lei Complemenior n' l0l , de 2000, nÕo

inferiores o l% (um por cento) do receito conente líquido previslo poro o referido exercício.

§ 3 A reservo de contingêncio seró constituÍdo exclusivomenle de recursos do
orçomenÍo fiscol, podendo ser ulilizodo poro compensor o exponsõo de despeso
obrigolório de coróter conÍinuodo olém do previsto no projeto de lei orçomentório e dos
medidos Íomodos pelo Poder Executivo. estobelecidos no ori. 9o do Lei Complemenlor no

l0l , de 2000.

Seção V
Da Avaliaçáo e do Cumprimento de Metas

Arl. 10. Duronte o exercício de 2014, o ocomponhomenlo do geslôo fiscol seró feito
por meio dos Relolórios RREO e RGF, eloborodos de ocordo com orientoções constontes no
MDF oprovodo pelo Porlorio STN n" ó37, de l8 de ouiubro de 2012.

Arl. 1 l. O Demonslrotivo ll, do Anexo de Melos Fiscois, conlém dodos e informoçÕes
exigidos em regulomenio o respeito de melos e onólise dos resultodos do exercício de 2013,
poro oiender oo orl.4", § 2o, inciso I do Lei Complemenlor no lO1, de 2OOO.

#5
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CAPITULO III
ESTRUTURA E ORGANTZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Oas Classificações Orçamentárias

(
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Art.12. No eloboroÇõo e execuçõo dos orÇomentos serÕo respeitodos os disposilivos,
conceiios e definiÇÕes do Lei Complementor No 101, de 2000, do Lei Federol n" 4.320, de
17.03.ó4 e do Monuol de Contobilidode Aplicodo oo Setor Público, Porle l: Procedimenlos
Contóbeis Orçomenlórios, oprovodo pelo Portorio Conjunto STN/SOF n" 02, de l3 de julho de
2012.

Arl. 13. Codo progromo seró identiÍicodo no orÇomento, onde os doloções respectivos
conlerôo os recursos poro reolizoçÕo dos oções necessórios o fim de olingir os seus

objetivos, sob o formo de otividodes e projetos, especificodos volores, órgõos e unidodes
orçomentórios responsóveis pelo reolizoçÕo.

Ar1. 14. As dotoções, relqcionodos ô funçÕo encorgos especiois. englobom os

despesos orçomenlórios em reloçôo às quois, nos lermos do Portorio MOG no 42, de 14 de
obril del999 e do Monuol de Procedimenlos Contóbeis Orçomenlórios poro 2014, nôo se
pode ossocior um bem ou serviço o ser gerodo, pois nôo contribuem poro o monutençõo,
exponsÕo ou operfeiçoomento dos oÇÕes de governo.

Porógrofo único. As doloçÕes reloiivos à clossificoçÕo orÇomenÍório, de que Íroto o
copuÍ deste ortigo, vinculom-se oo progromo Operoçôes Especiois, identificodo no
Orçomenlo por zeros e no Funçôo 28 (vinle e oito). deslinodo oos encorgos especiois, poro
suportor os despesos com:

I - AmortizoÇÕo, juros e encorgos de dÍvido;
ll - Precolórios e sentenços judiciois;

lll - lndenizoçôes;
lV - RestiiuiçÕes, inclusive de soldos de convênios;
V - Ressorcimenlos;
Vl - AmortizoÇôo de dívidos previdenciórios;
Vll - Outros encorgos especiois.

Art. 15. A clossificoçÕo inslilucionol idenÍificoró os unidodes orçomeniórios ogrupodos
em seus respeciivos órgÕos.

Art. ló. A vinculoçôo entre os progromos conslonles do PPA, os projetos e oÍividodes
incluídos no orÇomento municipol e o reloçõo dos oções que integrom o Anexo de
Prioridodes desio Lei, seró evidenciodo por meio do indicoçÕo do histórico descrilor,
objelivos e/ou do funçôo de governo respectivo.

Seção ll
Da Organização dos Orçamentos

Arl. i 7. Os orçomenlos, fiscol e do seguridode sociol, compreenderôo os
progromoções dos Poderes, Legislotivo e Executivo, seus fundos, órgÕos e enlidodes do

6#
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odminislroÇõo direto e indireto, inclusive os fundoÇÕes instiluídos e monlidos pelo Município
e discriminorÕo suos despesos com os seguinÍes delolhomenlos:

| - progromo de lrobolho do órgôo;

ll - despeso do órgõo e unidode orçomentório, evidenciondo os clossificoções
institucionol, funcionol e pÍogromótico, projelos, olividodes e operoÇÕes especiois, e
especificondo os dotoçÕes por colegorio econômico, grupo de nolurezo de despeso e
modolidode de oplicoçÕo.

Porógrofo único. Os grupos de despesos, identificodos o seguir, têm o funçôo de
ogregor elementos de despesos com os mesmos corocteríslicos quonto oo ob.lelo de gosto,

conforme consÍo de regulomento nocionolmente unificodo pelo STN:

| - Grupo l: Pessool e Encorgos Sociois;

ll - Grupo 2: Juros e Encorgos do Dívido;
lll - Grupo 3: Oulros Despesos Conenles;
lV - Grupo 4: Inveslimentos;
V - Grupo 5: lnversÕes Finonceiros;
Vl - Grupo ó: AmorlizoçÕo do Dívido;
Vll - Grupo 9: Reservo de Conlingêncio.

Art. 18. A Reservo de Contingêncio, previsto no Inciso lll do orl.5" do Lei ComplemenÍor
n' 101, de 2000, seró identificodo pelo dÍgito 9 (nove) isolodo dos demois grupos. no que se

refere à noturezo de despeso.

§ 1". Os recursos do reservo de conlingêncio serôo deslinodos oo olendimento de
possivos contingentes e outros riscos e evenlos fiscois imprevistos, oblenÇôo de resultodo
primório positivo, e como fonie de recursos poro oberturo de créditos odicionois.

§ 2". Coso nÕo se.io necessório o utilizoÇÕo do reservo de contingêncio poro suo
finolidode precípuo, no todo ou em porle, consoonte disposições do or1.5". inciso lll do Lei

Complemenlor n" 101. o soldo remonescenle poderó ser ulilizodo poro o coberÍuro de
créditos odicionois.

Arl.l 9. O orçomenlo do seguridode sociol, compreendendo os óreos de soúde,
previdêncio e ossistêncio sociol, seró eloborodo de formo iniegrodo, nos termos do § 2" do
orl. 195 do ConstiluiçÕo Federol, ossegurodo o codo óreo o gestÕo de seus recursos.

Art.20. No eloboroçÕo do proposlo orçomentório do Município, poro o exercício de
2014, seró ossegurodo o equilíbrio enire receilos e despesos, Íicondo vedodo à consignoÇÕo
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de crédito com finolidode impreciso ou com dotoÇôo ilimitodo e permitido o inclusÕo de
projeÍos genéricos, consoonte disposiçÕes do ort. 5o, § 4" do Lei Complemenlor n' 101, de
2000.

Art. 21 . Conslorõo dotoÇÕes no orçomento de 2014 poro os despesos relotivos o
omortizoçÕo do dívido consolidodo do Município e otendimenlo dos melos de resullodo
nominol, ossim como poro o cusieio de obrigoçôes decorrenles do serviço do dívido
público.

Seção lll
Do Projeto da Lei Orçamentária

Art.22. A proposto orçomentório, poro o exercício de 2014, que o Poder Executivo
encominhoró à Cômoro Municipol de Vereodores, no prozo eslobelecido no ort. I24, § 1',

inciso lll do Constiluiçôo do Estodo de Pernombuco, com o redoçõo dodo pelo Emendo
Conslilucionol no 31, promulgodo em 27 de junho de 2008, pelo Assembleio Legislotivo, seró
constiiuido de:

| -Mensogem;
ll - Texio do ProjeÍo de Lei Orçomenlório Anuol;
lll -Anexos.

§ l' O texlo do projeto do Lei Orçomen1ório Anuol (LOA) conieró os disposiçÕes
permitidos pelo ort. ló5, § 8" do ConstiluiÇõo Federol, seguiró os normos do Lei

Complemenlor no 101, de 2000 e do Lei Federol n'4320, de 17 de morÇo de1964(Lei de
Finonços Públicos).

ll - Tobelos e Demonsirotivos:

o) Tobelo explicolivo do evoluçõo do receilo orrecododo nos exercícios de
2012,2013 e eslimodo poro 2014;

b) Tobelo explicoÍivo do evoluÇõo do despeso reolizodo nos exercícios de 2012
e 2013 e estimodo poro 2014;

c) Demonstrolivo consoridodo do receilo resuftonre de impostos e do despeso
consignodo no proposlo orçomentório poro 20i4, poro MonutençÕo e DesenvolvimenÍo do
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§2'A composiçÕo dos onexos de que lroto o inciso ll do copul desle oriigo seró feilo
por meio de quodros orçomentórios, incluindo os onexos definidos pelo Lei 4.320, de 1l de
morço de l9ó4 e outros demonstrqtivos eslobelecidos poro oiender disposiçôes legois,
conÍorme discriminoÇôo oboixo:

| - Quodro de discriminoçÕo do legisloçôo do receito;
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Ensino {MDE), bem como o percentuol orçodo poro oplicoçÕo no MDE. consoonte
disposiçôo do orl.212 do ConsÍituiÇÕo Federol;

d) Demonsirotivo consolidodo dos receilos indicodos no orl. 77 do ADCT do
ConstituiçÕo Federol e dos despesos fixodos no proposto orçomentório poro 2014,

deslinodos às oções e serviços públicos de soúde no Município;
e) Demonslrotivo dos recursos desÍinodos oo oiendimenlo oos progromos e

oções de ossistêncio à crionço e oo odolescenle.

lll - Anexos do Lei Federol n'4320, de 17 de morço de l9ó4 que integrorôo o
orçomenlo:

o) Anexo I : Demonsirolivo do receilo e do despeso segundo os cotegorios
econômicos;

b) Anexo 2: Demonstrotivo dos receilos segundo os cotegorios econômicos;
c) Anexo2: Demonstrolivo do despeso por coiegorio econômico, por unidode

orçomentório;
d) Anexo2: Demonstrotivo consolidodo do despeso por colegorio econômico;
e) Anexo ó: Demonstrotivo do despeso por progromo de trobolho, projelos,

otividodes e operoçÕes especiois, por unidode orçomentório;
f) Anexo 7: Demonslroiivo dos progromos de trobolho, indicondo funÇôes,

subÍunções, pro.ietos e otividodes;
g) Anexo 8: Demonstrotivo do despeso por funçÕes, subfunçÕes e progromos

conforme o vínculo;
h) Anexo9: Demonslrolivo do despeso por órgõos e funÇôes.

lV - Demonstrotivo do compotibilidode do progromoçõo orçomentórlo com os
objelivos e meios do LDO.

§ 3' A mensogem, de que troto o inciso lll do copul deste ortigo, conteró:

| - Anólise do conjunturo econômico enfocondo os ospectos que influenciem o

Município;

ll - Resumo do político econômico e sociol do Governo Municipol;

lll - Justificoiivo do estimolivo e do fixoÇÕo de receitos e despesos;

lV - lnformoçÕes sobre o metodologio de cólculo e juslificolivo do estimoÍivo do
receito e do despeso fixodo.

§ 4' Nõo poderÕo ser incluídos no Lei orçomenÍório proietos novos com recursos
provenientes do onuloçÕo de projelos em ondomenlo.

N
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§5'Serõo consignodos oiividodes dislinlos poro despesos com pessool de mogistério
e oulros despêsos de pessool do ensino.

§ ó" No projeto de lei orÇomenlório, os receilos e os despesos serÕo orçodos em
moedo nocionol, segundo os preços conenles vigentes em junho de 2013.

§ 7'No estimotivo dos receiÍos que inlegrorõo o orçomento de 2014 consideroÊse-ó
o tendêncio do presenle exercício de 2013, os perspeclivos poro o orrecodoÇôo no
exercÍcio de 2014 e os disposiÇões desio Lei.

§ 8' As despesos e os receitos serôo demonslrodos de formo sintélico e ogregodo e
evidenciodos "déÍicil" ou "superóviÍ" correnle, no orçomenlo onuol.

§ 9" O volor do doloçôo deslinodo à reservo de contingêncio, no orçomenlo de
2014, nÕo poderó ser inferior o l% (um por cento) do receilo corrente líquido.

§ 10. A Modolidode de oplicoÇÕo (99 - o ser deÍinido) seró utilizodo poro
clossificoçõo orçomentório de reservo de coniingêncio.

§ ll. Consiorôo do orÇomento doloções destinodos à execuçÕo de projetos o
serem execulodos com recursos oriundos de lronsferêncios voluntórios do Esiodo e do
UniÕo, ossim como poro os conlroportidos, nos lermos do LDO do UniÕo e do Estodo.

Arl.23. No lexto do lei orçomentório poro o exercício de 2014 consloró ouiorizoçôo
poro oberturo de créditos odicionois suplemeniores, conforme eslobelece o ort. ló5, § 8" do
Constiiuiçõo Federol, de oté 50% (cinquento por cento) do totol dos orçomenlos e
outorizoÇôo poro conlrotor operoçÕes de crédilo, respeilodos os disposições do Lei

Complementor n" 101, de 04 de moio de 2000, ResoluÇões do Senodo Federol e demois
disposições legois perÍinenles.

Art. 24. Nôo se incluem no limite esÍobelecido no orl. 23, os suplementoções de
dotoçôes do mesmo grupo, poro otendimento dos seguintes despesos:

| - pessool e encorgos sociois;
ll - pogomenlos do sislemo previdenciório;
lll - pogomenlo do serviço do dívido;
lV - pogomento dos despesos correnles relolivos à operocionolizoÇÕo do Shlemo

Único de Soúde e do Sisiemo Municipol de Ensino;

V - tronsferêncios de fundos oo Poder LegisloÍivo;
Vl - despesos com ossisiêncio sociol de otendimenlo o fomflios, crionços,

odolescenles e oos idosos;
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Vll - despesos deslinodos o defeso civil, combote oos efeilos de cotóstrofes, secos
e os epidemios.

Ar1.25. Seró considerodo o obtençÕo de superóvil primório no eloboroÇôo do
projeto, no oprovoçÕo e execuçôo do lei orÇomentório poro 2014, bem como deveró ser

evidenciodo o tronsporêncio do geslôo. observondo-se o princípio do publicidode e
permitindo-se o omplo ocesso do sociedode os informoÇÕes, onde se inclui o lnlernet, no
formo do Lei.

Art. 2ó. PoderÕo conslor do proposta orçomenlório dotoçÕes poro progromos, projetos

e otividodes constontes do Projeto de Lei de Revisôo do Plono Plurionuol (PPA) em
lromiloçôo no Cômoro de Vereodores, em decorrêncio dos dhposiçÕes do ort. 124. § 1", do
Conslituiçôo do Estodo de Pernombuco, com o redoÇÕo dodo pelo Emendo Conslitucionol
n". 31, de 27 de junho de 2008, que estipulou o mesmo prozo de 05 (cinco) de outubro de
2013, poro opresenloçÕo do proposlo do Lei Orçomentório Anuol (LOA) poro 2014 e do
projelo de lei do Plono plurionuol 201412017 poro o próximo exercício, oo Poder Legislotivo.

Seção lV
Das Alterações e do Processamento

Ar1. 27. A, proposlo orçomentório poderó ser emendodo, respeilodos os disposiÇões do
orl. 1óó, §3" do ConstituiÇÕo Federol, devendo o orçomenlo ser devolvido à sonçõo do
Poder Executivo devidomenle consolidodo, com iodos os emendos e onexos.

§ 1". O Poder Executivo forneceró em meio eletrônico os orquivos do texto legol e dos
onexos do proposlo orçomentório oo Poder LegisloÍivo.

§ 2". As emendos Íeitos oo projelo de lei orçomentório e seus onexos, considerodos
inconstitucionois ou contrórios oo inieresse público, poderÕo ser veÍodos pelo Chefe do
Poder Execulivo, no prozo de l5 (quinze) dios úleis, consoonte disposiÇÕes do § 1 ' do ort. óó
do constituiçõo Federol, que comunicoró os motivos do velo denlro de quorento e oito
horos oo Presidente do Cômoro de Vereodores.

§ 3'. O velo às emendos mencionodos no coput deste orligo resiobeleceró o
redoçÕo iniciol do doloÇÕo constonÍe do proposto orçomentório.

§ 4'. os outógrofos do lei orçomentório oprovodo no cômoro serõo devolvidos à
sonçÕo do prefeito impressos e no formo do s l" deste orligo.

1l
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Art. 28. O prefeilo do Município poderó envior mensogem à Cômoro Municipol poro
propor modificoções no projelo de lei do orçomento onuol. enquonlo nÕo iniciodo o
voloçÕo no ComissÕo específico.

Arl. 29. As olteroçÕes decorrenles do oberturo e reoberturo de crédiÍos odicionois
inlegrorÕo os quodros de delolhomenÍo do despeso.

Ar1.30. Duronte o execuÇôo orçomentório o Poder Executivo poderó incluir novos
projetos, otividodes ou operoçÕes especiois nos orçomentos dos órgÕos, unidodes
odministrolivos e gestoros, no formo de credilo odicionol especiol, observodo o Lei 4.320, de
l/ de morÇo de l9ó4 e oulorizoçÕo do Cômoro de Vereodores.

Arl. 31. O remoneiomento ou o lronsferêncio de recursos de um elemento de despeso
poro outro, denlro de umo mesmo unidode orÇomenlório, seró feito por Decrelo, desde
que nÕo sejo ollerodo o volor ouiorizodo pelo Cômoro de Vereodores no Orçomenlo
Municipol poro o referido unidode e respeilodos às disposiçÕes do oÍ1.212 do ConslituiÇõo
Federol e do oÍ1.77 do ADCT do ConsÍituiçÕo do Repúblico.

Art.32. PoderÕo ser incluídos progromos novos, criodos pelo Uniôo ou pelo Estodo de
Pernombuco, por meio de olteroçÕo, oprovodo por Lei, no Plono Plurionuol, nesto Lei de
Direlrizes Orçomentórios e no Orçomento Anuol, e seus onexos, no decorrer do exercício de
2014,

CAPÍTULO IV
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção Unica
Da Receita Municipal e das Alteraçóes na Legislação Fiscal

Art. 33. No eloboroçôo do proposto orçomenlório poÍo 2014, observodos os

disposiÇÕes do Lei Complementor no 101 . de 2000, poro efeilo de previsôo de receito,
deverÕo ser considerodos os seguinles folores:

- efeitos decorrenies de olteroções no legisloçÕo;
- vorioções de índices de preços;
- crescimento econômico;
- evoluçõo do receito nos úliimos lrês onos.

Art.34. No ousêncio de porômetros otuolizodos do Estodo de Pernombuco, poderôo
ser considerodos Índices econômicos e outros porômelros nocionois.

I

ilt
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Art.35. A esiimotivo do receito poro 2014 consio de demonstrotivos do ANEXO 02,

deslo Lei, conforme metodologio e memório de cólculo que inlegro o Anexo de Melos
Fiscois desto LDO. eloborodos consoonle disposições do legisloçÕo em vigor.

§ l" A eslimolivo de receilo que inlegro o ANEXO 02 desto Lei Íico disponibilizodo poro
o Poder Legislolivo. nos termos do ort. 12, § 3" do Lei Complemenior n" l0l, de 2000 (LRF).

§ 2" Poderó ser considerodo, no orçomento poro 2014, previsôo de receito com bose
no orrecodoçõo eslimodo decorrenie de olÍeroçõo no legisloçÕo lributório, inclusive

eslimotivo de ocréscimos no porlicipoçÕo do Município no distribuiçÕo de royolties de
petróleo.

§ 3" No proposio orçomentório o monlonie previsto poro os receilos de operoções de
crédito nÕo poderó ser superior oo dos despesos de copitol, nos termos do orl. 12, § 3" do Lei

de Responsobilidode Fiscol.

Arl. 3ó. As leis relolivos às olteroçÕes no legisloçõo tribulório que dependom de
otendimenlo dos disposições do olíneo "b" do inciso lll do ort. 150 do Constiluiçôo Federol,
poro vigoror no exercício de 2014, deverõo ser oprovodos e publicodos dentro do exercício
de 20'13.

Arl.37. Conslorõo dos orçomentos os receitos de tronsferêncios inlroorçomentórios em
controporlido com os despesos tronsferidos no modolidode de oplicoçõo 9l - AplicoçÕes
Diretos Deconenles de Operoçõo enlre ÓrgÕos, Fundos e Entidodes Integronles dos
Orçomenlos Fiscol e do Seguridode Sociol.

Art.38. O monÍonle estimodo poro receito de copiÍol, constonte nos onexos desto LDO
poto 2014, poderó ser modificodo no proposto orçomentório, poro otender previsÕo de
reposses, deslinodos o invesiimenÍos.

§ 1". A execuçôo do despeso de que troto o coput deste ortigo fico condicionodo à
viobilizoçôo dos tronsferêncios dos recursos respectivos.

§ 2'. Oconendo o siluoÇÕo previsÍo no copul desÍe orligo, deveró hover justificoçôo
no mensogem que ocomponho o proposlo orçomeniório poro 2014 oo Poder legislotivo.

Art. 39. A reestimotivo de receiio no LOA poro 2O14, poÍ porte do Poder Legislotivo só
seró permitido se comprovodo erro ou omissÕo de ordem técnico ou legol, conforme ossim
determino o § 1". do or1. 12 do Lei Complementor no 101. de 2000, devidomente
demonslrodo.
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§ l'. Poro cumprimento do disposto no § 3o do ort. l2 do Lei Complementor n". 101, de
2000, sÕo considerodos os receitos esÍimodos nos onexos desto Lei poro o exercício de 2014.

§ 2" Poderôo conslor do proposto orçomenlório receilos provenientes de royolties de
peiróleo em volor estimodo de ocordo com o novo redistribuiÇõo dos lronsferêncios,
decorrente de projeto em iromiloçÕo no Congresso Nocionol.

Arl.40. O Poder Executivo poderó encominhor oo Poder Legislolivo pro.ietos de lei
propondo olleroÇÕes no legisloçÕo, inclusive no que dispõe sobre tributos municipois, se

necessórios à preservoçôo do equilíbrio dos contos públicos, à concessõo do.iustiço fiscol, à
eficiêncio e modernizoçõo do móquino onecododoro, olleroçÕo dos regros de uso e
ocupoÇõo do solo, subsolo e espoço oéreo, bem como oo concelomenio de débitos cujo
montonle sejo inferior oos respeclivos cuslos de cobronço.

Ar1. 41. Os projeÍos de lei de concessÕo de onistio, remissÕo, subsídio, crédito
presumido, isençõo em coróier nôo gerol, olleroçÕo de olíquoto ou modificoçÕo de bose
de cólculo que impliquem reduçôo discriminodo de tribulos ou contribuiçÕes, e outros
beneÍícios que correspondom o trotomento diferenciodo, deverÕo otender oo disposto no
ort. l4 do Lei Complementor n". 101, de 04 de moio de 2000 (Lei do Responsobilidode Fiscol).

Porógrofo único. Os projetos de lei oprovodos que resullem em renúncio de receito em
rozÕo de concessôo de incenlivo ou benefício de noturezo tributório, Íinonceiro, creditício
ou polrimoniol, ou que vinculem receitos e despesos, órgõos ou Íundos, deveÍÕo conier
clóusulo de vigêncio de, no móximo, 5 (cinco) onos.

Art.42. Os tributos lonçodos e nôo orrecododos, inscritos em dívido otivo, cujos cusÍos
poro cobronço sejom superiores oo crédilo lributório, poderÕo ser concelodos, medionte
oulorizoçôo em lei, nôo se constiluindo como renúncio de receito poro os efeitos do
disposto no § 2'do orl. l4 do Lei Complemenlor n' 101, de 04 de moio de 2000 e legisloçÕo
oplicóvel.

PorógroÍo único. O Setor de hibutoçôo regisÍroró em sistemo informotizodo os volores
lonçodos e onecododos e informoró mensolmente o conlobilidode, poro permilir o
conhecimento dos créditos o receber.

,44'1
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Art. 43. Com vislos o osseguror o conhecimenlo do composiÇÕo polrimoniol o que se
refere o orÍ. 85 do Lei 4.320, de I 7 de morÇo de 1964, o conlobilidode reconheceró o olivo
referenie oos crédilos tribuÍórios e nôo lribulórios o receber, inclusive o montonÍe dos tributos
lonçodos em 2014 e nõo orrecododos olé o encerromenlo do exercício, que serÕo inscritos
em dívido otivo no início de 2014.
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411.44. O produlo do receiÍo proveniente do olienoçÕo de bens seró destinodo openos
às despesos de copitol, nos hipóteses legolmenle permitidos.

Arl.45. As despesos serõo execulodos diretomenie pelo AdministroçÔo e/ou por meio

de movimenioçõo entre o Município e enles do Federoçôo e enÍre enlidodes privodos ou
consórcios públicos, por meio de tronsferêncios e delegoÇões de execuçôo orçomenlório,
nos termos do Lei.

§ l'. Poro os efeiios desto Lei, entende-se por:

| - execuÇõo físico, o reolizoçÕo do obro, fornecimento do bem ou preíoçÕo do
serviço;

ll - execuçõo orçomenlório, o empenho e o liquidoÇÕo do despeso, inclusive suo
inscriçôo em reslos o pogor;

lll - execuçõo finonceiro, o pogomento do despeso, inclusive dos reslos o pogor.

Arl. 4ó. À execuÇôo do Lei OrÇomentório e dos crédiÍos odicionois oberlos ou
reoberlos no exercício obedecero oos princípios consÍitucionois de legolidode, do
impessoolidode, do morolidode, do publicidode e do eficiêncio do AdministroçÕo Público.

§ 1". A reolizoçÕo de oios de geslÕo orÇomenÍório, finonceiro e potrimoniol, relotivo
oo exercíclo findo, nôo seró permitido, exceto os registros e ojusles poro fins de eloboroçôo
dos demonstroçôes conlóbeis, os quois deverõo ser efeÍuodos olé o lrigésimo dio de seu

encerromenio.

§ 2". O órgÕo cenlrol responsóvel pelo contobilidode do Município e pelo
consolidoÇõo dos contos poro olender oo disposto no Lei Complementor no 101 , de 2000 e
no legisloçÕo oplicóvel, estobeleceró procedimenlos que deverôo ser seguidos oo longo do
exercício, sobretudo no mês de dezembro, poro que o processo de encerromenÍo contóbil
de 20'14 ocono dentro dos prozos legois.

§ 3'. Os geslores de fundos especiois e entidodes do AdminiskoçÕo Direto e lndirelo
o.iustorÕo os sistemos de informoçõo poro que sejom consolidodos os contos municipois.

g4
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CAPITULO V
DA DESPESA PÚBLICA

Se9ão I

Da Execução da Despesa

§ 4'. Poro olender oo disposio nos ortigos 48 e 50 do Lei Complementor n. l0l, de
2000, o Legisiotivo envioró o movimenloÇõo do execuçÕo orçomentório poro o Executivo
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consolidor e disponibilizor oos órgÕos de controle e oo público os dodos e inÍormoções de
receitos e despesos consolidodos do Município, envolvendo iodos os órgÕos e entidodes.

Seção ll
Das Transferências e das Delegações

Arl. 47. Poro à entrego de recursos o consórcios públicos deverÕo ser observodos os

procedimentos relotivos à delegoçõo ou descentrolizoçÕo, do formo eslobelecido oboixo:

I - o utilizoçôo do modolidode de oplicoçôo "Zl Tronsferêncios o Consórcios
Públicos", quondo o tronsferêncio de recursos correspondo oo roteio pelo porle do ente oo
consórcio;

ll - o utilizoçÕo do modolidode de oplicoÇÕo "72 Execuçôo Orçomentório
Delegodo o Consórcios Públicos", conjugodo com o elemento de despeso específico que
represente o gosto efelivo, quondo do delegoÇÕo de execuçôo.

§ lo. Tronsferêncio, nos termos do orl. 12 do Lel Federol n' 4.320, de 1 7 de morço de
l9ó4, conesponde o enlrego de recursos finonceiros o ouÍro ente do FederoÇÕo, o
consórcios públicos ou o enlidodes privodos.

§ 2". As lronsferêncios de recursos obedecerÕo à clossificoÇÕo orçomentório
pertinente, por meio dos seguintes elementos de despeso:

| - No elemenÍo de despeso 4l - ContribuiçÕes: poro ironsferêncios correnies e de
copilol oos entes do Federoçôo e o enÍidodes privodos sem fins lucrolivos. excelo poro os

serviços essenciois e de ossistêncio sociol, médico e educocionol;

ll - No elemenlo de despeso 42 - Auxílios: poro tronsferêncios de copiÍol oos entes do
FederoçÕo e o entidodes privodos sem fins lucrolivos;

lll - No elemenfo de despeso 43 - SubvençÕes sociois: poro lronsferêncios às

enlidodes privodos sem fins lucrotivos poro os serviços essenciois de ossislêncio sociol,
médico e educocionol.

Art. 48. A ironsferêncio de recursos poro consórcio público fico condicionodo oo
consórcio odolor orçomenlo e execuçÕo de receilos e despesos obedecendo ds normos
de direito finonceiro oplicóveis os entidodes públicos, clossificoçôo orçomentório
nocionolmenle unificodo e os disposiÇões do Lei Federol n" 1 I .107, de 6 de obril de 2005.
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§ l'. Poro ironsferêncio de recursos de que Íroto o copul deste ortigo, o clossificoÇÕo
do receiÍo e do despeso público do consórcio deveró monier correspondêncio com os do
OrÇomenÍo do Município.

§ 2". O consóÍcio odoloró no exercício de 2014 os normos unificodos poro os enies do
FederoçÕo eslobelecidos pelo Secreiorio do Tesouro Nocionol e odequoró seu sislemo

informoiizodo oo do Município, poro propicior o consolidoÇÕo dos conlos, poro olender os

disposiçÕes do orl. 50 e incisos do Lei Complementor n' l0'1, de 2000.

§ 3". Poro otender oo Sislemo de Acomponhomento do Gesiôo dos Recursos do
Sociedode - SAGRES, do Tribunol de Conlos do Eslodo de Pernombuco, o consórcio que
receber recursos do Município envioró mensolmentê, em meio elelrônico, em tecnologio
compotível com os sistemos de informoçÕo do Prefeituro e do SAGRES, os dodos mensois do
execuçÕo orÇomenlório do consórcio, poro efeito de consolidoÇôo dos conios municipois.

Art. 49. A delegoçõo consisle no enlrego de Íecursos finonceiros o oulro ente do
FederoçÕo ou o consórcio público poro execuÇÕo de oçÕes de responsobilidode ou
compeiêncio do Município delegonle, obedecido à legisloçÕo próprio e os designoções
eslobelecidos nesto LDO, poro que o recebedor execute oÇÕes em nome do tronsferidor
dos recursos, obedecidos os modolidodes de oplicoçõo oboixo especificodos:

I

lt

ilt

- Modolidode 22: ExecuçÕo Orçomentório Delegodo o Uniôo;

- Modolidode 32: ExecuÇõo Orçomentório Delegodo oo Estodo ou D. Federol;

- Modolidode 42: Execuçõo Orçomenlório Delegodo o Municípios;

- Modolidode 72: Execuçõo Orçomenlório Delegqdo o Consórcios Públicos.

Art. 50. Poderó ser incluído no proposto orçomenlório poro 2014, bem como em suos

olleroçôes, dotoções o título de tronsferêncios de recursos orçomenlórios o insiituiçÕes
privodos sem Íins lucrotivos, nÕo perlencenÍes ou nôo vinculodos oo Município. o lí1ulo de
conÍribuições, ouxflios ou subvenções sociois. nos termos do Lei, e suo concessÕo dependeró
de otendimento oos requisitos exigidos nesto Lei.

Porógrofo único. A concessôo de subvenções dependeró

17d4
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| - de que os entidodes beneficiórios sejom de otendimenlo direto oo público,
especiolmenÍe nos óreos de ossistêncio sociol, soúde, educoçÕo e culluro e estejom
devidomente regislrodos nos lermos do legisloçÕo vigenle;

ll - de que existo lei especÍfico oulorizondo o subvenÇõo;
lll - do exislêncio de presloçÕo de contos de recursos recebidos no exercício

onterior. que deveró ser encominhodo, pelo entidode beneficiório, oté o último dio útil do
mês de joneiro do exercício subsequenie, oo setor finonceiro do Prefeiluro, no
conÍormidode do porógrofo único do orf. 70 do ConstituiçÕo Federol. com o redoçõo dodo
pelo Emendo Consiitucionol n' l9198 e dos disposições do Resoluçõo T.C. N' 05/93 de
17.03.93, do Tribunol de Conlos do Esiodo de Pernombuco e oiuolizoçÕes posleriores;

lV - do comprovoÇÕo, por porte do instiluiÇôo, do seu regulor funcionomenlo,
medionle olestodo firmodo por ouloridode compelente;

V - do opresenÍoçÕo dos respecÍivos documenÍos de consÍiiuiçõo do enlidode, olé
30 de ogoslo de 2013;

Vl - do comprovoçõo que o insiiiuiçõo esló em siluoçôo regulor peronte o INSS e o
FGTS, conforme orligo 195, § 3", do Consliluiçôo Federol e peronte os Fozendos Estoduol,
Federol e Municipol, nos termos do legisloçÕo especÍÍico;

Vll - de nôo se encontror em situoçôo de inodimplêncio no que se refere à Prestoçôo
de Conlos de subvençÕes recebidos de órgÕos públicos de quolquer esfero de governo.

Art. 51. No reolizoçõo dos oções de suo competêncio, o Municíplo poderó tronsferir
recursos o instiluiçÕes privodos sem Íins lucrotivos, desde que compotíveis com os progromos

conslontes do lei orçomenÍório onuol, medionte convênio, ojusle ou congênere, pelo quol
fiquem cloromente definidos os deveres e obrigoçÕes de codo porle, o formo e os prozos
poro prestoçÕo de contos. bem como o cumprimenÍo do objeÍo.

Art. 52. É condiçõo preliminor o soliciloçÕo dos recursos de que troto esto sessÕo, o
opresentoÇôo de projelo inslruído com plono de lrobolho poro oplicoçÕo de recursos e
demois documenlos exigidos, devendo ser formolizodo em processo odminisirotivo, no
reportiçôo competente, contendo indicoçôo dos resuliodos esperodos com o reolizoÇÕo do
projelo.

Art. 53. lniegroró o convênio. que formolizoró o tronsferêncio de recursos. plono de
oplicoçôo, conforme disposições do orf. I I ó e § l" do Lei Federol n" 8.óóó193 e suos

otuolizoçÕes.

PorógroÍo único. Sem prejuizo dos demois disposiÇÕes legois e regulomenlores, consloró no
plono de lrobolho poro oplicoçÕo dos recursos, de que Íroto o coput deste orÍigo, objetivos,
justificolivos e metos o serem olingidos com o utilizoçôo dos recursos e respeclivo
cronogromo de desembolso.

w
Praça §eve/no 8arüosa de Sahs, 40 ' Ceníro . CEPI 55,760fi0 .Veúaúe do LériolPE ' FonelFu: (81) 3634,1156 . CNPJT 40,893'FA6I0f0140



VERTENTE DO LERIO
*tttt Ê*

*
t

*
t

.NossA BANDEIRA É o oEsrnvolvlMexto'

a

Arl.54. Tombém serõo permilidos reposses os inslituiçÕes privodos, sem fins lucrolivos,
de nolurezo orlístico, culturol e esportivo, consoonie disposiçôes dos ortigos 215 o 217 da
Constiiuiçôo Federol, olendidos os exigêncios desÍo Lei.

Arl. 55. As enlidodes privodos beneficiodos com recuÍsos públicos o quolquer lílulo
submeteÊse-Õo à fiscolizoçõo com o finolidode de se verificor o cumprimento de metos e
obietivos poro os quois receberom os recursos, bem como do cumprimento in'tegrol de
todos os clóusulos dos inslrumenlos de convênio, ojuste ou reposse.

Arl. 56. As prestoçÕes de conlos, sem prejuízo de outros exigêncios legois e
regulomentores, demonsirorõo os origens e oplicoçÕes dos recuÍsos, cumprimento dos
objetivos e do execuçôo dos metos físicos constontes do plono de lrobolho e do
instrumenlo de convênio, reposse ou ojuste.

Seção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art.57. No exercício finonceiÍo de 2014, os despesos com pessool dos Poderes

Execulivo e Legislotivo observorõo os disposições contidos nos oriigos 18, 19 e 20 do Lei

Complementor n' l0l, de 2000.

Arl. 58. No coso do despeso de pessool chegor o uliropossor o percenluol de 95%

(novento e cinco por cento) do limile do Receito Corrente Líquido, eslobelecido no ort.20,
inciso lll, olÍneo "b" do Lei Complemenlor no l0l, de 2000. fico vedodo o reolizoçÕo de
despesos com horo exlro, ressolvodos os óreos de soúde e educoÇôo, os cosos de
necessidode lemporório de excepcionol interesse público, oÇÕes de deÍeso civil e de
ossislêncio sociol, devidomente juslificodos pelo outoridode compelenle.

Arl. 59. Fico outorizodo o revisôo gerol dos remuneroÇÕes, subsídios. proventos e
pensÕes dos servidores otivos e inotivos dos Poderes Legislotivo e ExecuÍivo, cuio percentuol
seró deÍinido em lei específico.

Art. ó0. A revisÕo do remuneroÇôo dos servidores e dos subsídios de que iroto o ort.37,
inciso X do ConstiluiçÕo do Repúblico, poro o exercício de 2014, seró oulorizodo por lei

específico. observodo o iniciotivo de codo Poder, sempre no mesmo doto e sem dlstinçõo
de índices, consoonle inciso X do ort.37 do ConslituiçÕo Federol, ossim como o concessÕo

de quolquer vontogem de que iroto o orÍ. I ó9, § 1", inciso ll do Corlo Mogno.

.r(-
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Arl. ó1. Poro cumprimento do disposto no ort. 7o, inciso lV e no ort. 37, incíso X do
ConstiluiÇõo Federol, o proposiq orçomentório conleró morgem de exponsÕo nos despesos
de pessool esÍimodo poro o exercício de 2014, devendo ser considerodo no cólculo o
percentuol de ocréscimo eslobelecido poro o solório mínimo nocionol do referido exercício.

§ 1". Nos projeções de exponsÕo dos despesos de pessool que integrom o Anexo de
MeÍos Fiscois desio LDO, poro o solório mÍnimo em 2014 eslimo-se o volor de R$ 719,48
(Selecentos e dezenove reois e quorento e oito cenlovos).

§ 2". Poro os despesos que jó estejom previstos no morgem de exponsõo incluído nos

doloçÕes de pessool do LOA de 2014, de que lroio o coput desle ortigo, nõo hoveró
impocto orçomenlórioJinonceiro o demonslror.

§ 3". Fico o Poder Executivo oulorizodo o conceder obono poro otendimenlo dos

disposiÇÕes do oÍt. 22 do Lei Federol n' 11.494, de 20 de julho de 2007, bem como poro
pogoÍ o volor do solório mínimo definido no inciso lV do orl. 7" do Consiituiçõo Federol, oté o
oprovoçÕo de lei municipol conlemplondo o reojusie.

§ 4". Os obonos concedidos serÕo compensodos quondo do concessÕo de revisÕo e
reo.lusles, devendo consÍor os criÍérios nos leis específicos que concederem os revisôes e

reojusles.

Art. ó2. Poderó hover exponsÕo dos oções do Governo Municipol que venhom o
implicor em oumento de despeso com pessool, desde que sejom respeitodos os limiles
legois.

Art. ó3. Seró opresentodo, mensolmente, o resumo do folho de pogomento do pessool

do ensino, poro exome do Conselho de Controle Sociol do FUNDEB, bem como os

demonslroÍivos de oplicoçõo de recursos bimestrois, objeto do demonslrotivo Anexo X do
Relolório Resumido de Execuçôo Orçomenlório, devendo hover regislro, do enlrego pelo
Poder Executivo dos referidos documentos, em otos dos reuniôes do referido conselho.

Porógrofo único. A opresenloçõo do documenloçõo de que Írolo o coput desie
ortigo oo Conselho do FUNDEB oconeró olé o úllimo dio do mês subsequenlê.

Art. ó4. Hovendo necessidode de reduçôo dos despesos de pessool, poro otendimento
oos limiÍes estobelecidos no Lei Complemenlor n" l0l , de 2000, o Poder Executivo,
consoon'le disposiçÕes do Constituiçõo Federol, odotoró os seguintes medidos:

eliminoçõo de vontogens concedidos o servidores;

eliminoçÕo de despesos com horos-exlros;

,,44'
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exoneroçÕo de servidores ocuponles de corgos em comissõo;

rescisôo de controtos de servidores odmitidos em coróler lemporório.

Porógrofo único. As providêncios eslobelecidos no coput deste ortigo serÕo
hormonizodos com os disposições conslitucionois, especiolmenie o orl. ló9, §§ 3" e 4" do
ConsÍituiçÕo Federol e do legisloÇõo perlinente.

Arl. ó5. O Município poderó incluir no proposio orçomentório dotoÇõo deslinodo oo
custeio de despesos com progromo de demissõo volunlório de servidores, quondo o
despeso de pessool ultropossor os limites eslobelecidos no Lei Complementor no. l0l, de 04
de moio de 2000, e do formo eslobelecido em Lei Municipol específico.

Seção lV
Das Despesas com Seguridade Social

Arl. óó. O Município no suo óreo de compelêncio, poro cumprimenlo dos disposições
do ort. 194 do ConslituiçÕo Federol, reolizoró oÇões poro osseguror os direilos relotivos à
soúde, o previdêncio e à ossistêncio sociol.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. ó7. Serôo lncluÍdqs dotoçôes no orÇomento de 2014 poro reolizoçÕo de despesos
em fovor do previdêncio soclol, devendo os pogomenÍos dos obrigoÇÕes polronoís em
fovor do Regime Gerol de PÍevidêncio Sociol (RGPS) serem feilos nos prozos eslobelecidos
no legisloçôo vigente, .iuntomente com o vqlor dos contribuições retidos dos servidores
municipois.

§ 1". O empenhomento dos despesos com obrigoÇÕes potronois seró estimoÍivo poro
o exercício, por competêncio, devendo hover o processomenÍo do liquidoçÕo em codÕ
mês de competêncio, de ocordo com o legisloçÕo previdenciório.

§ 2". Respeitodos os disposiçÕes do legisloçÕo específico, serÕo deduzidos dos
obrigoções polronois os volores dos benefÍcios pogos direlomenle pelo Município oos
servidores segurodos.

Arl. ó8. O Poder ExecuÍivo poderó ossumir. em nome do Município, obrigoçÕes
previdenciórios em fovor do Regime Gerol de Previdêncio Sociol (INSS), de responsobilidode

214'
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do Administroçõo Direto e Indireiq, com pogomenio por meio de debito em conto do
Fundo de PorticipoçÕo dos MunicÍpios (FPM).

Porógrofo único. Fico Íocultodo oo Poder Execulivo reolizor pogomentos dos
con'tribuiÇÕes previdenciórios mensois por meio de débito outomóÍico no conlo do Fundo
de PorticipoçÕo dos Municípios (FPM) poro o INSS.

Arl. ó9. Seró permitido o inclusôo nos porcelomentos de obrigoções previdenciórios do
Poder Legislolivo desde que os pogomentos mensois se]om compensodos nos recursos
repossodos à CÔmoro, poro nõo exlropolor o limile de que lroto o ort.29-A do ConstituiçÕo
Federol.

Art. 70. O Município poderó conÍrotor serviÇos de consultorios e ossessorios, contóbeis,
Íinonceiros, oluoriois, previdenciórios e jurídicos poro o Regime Próprio de Previdêncio Sociol

- RPPS.

Art. 71. Serõo lncluídos doloções no orçomenlo de 2Ol4 poro reolizoçÕo de despesos
com coberturo de déficit e possivo otuoriol do Regime Próprio de Previdêncio Sociol (RPPS).

vindos de exercícios onteriores.

Att.72. O Regime Próprio de Previdêncio Sociol seró eslrulurodo de ocordo com o
legisloçôo vigente, especiolmenie no toconÍe o conÍobilidode previdenciório nos termos do
legisloçôo oplicóvel o molério.

ArÍ. 73. Os relotórios e demonstrotivos exigidos pelo legisloçõo vigenie serÕo
publicodos pelo gestor do RPPS, nos dotos especificodos em lei e regulomento.

Arl. 74. O orÇomenlo do fundo de previdêncio poderó iniegror o proposto
orçomentório por meio de unidode gesloro supervisionodo.

Porógrofo único. Adotor-se-ó o conceito de Receito lnfro-OrÇomenlório poro
controporlido dos despesos reolizodos no Modolidode de AplicoÇõo "91-Aplicoçôo Direto
Deconenle de Operoções entre Orgôos, Fundos e Eniidodes lnlegronles dos Orçomentos
Fiscois e do Seguridode Sociol". conforme conslo no Portorio lnlerminisleriol n " ó88, de l4 de
oulubro de 2005.

Subseçõo ll
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Ari. 75. Além dos disposições especificodos no ConstiluiÇôo do RepÚblico. no Lei

Federol n" 8.080, de l9 de setembro de 1990 (Lei do Proleçõo e RecuperoçÕo do SoÚde) e

22#''
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leglsloçôo oplicóvel, o geslõo de soúde, incluindo o plonejomenlo e orgonizoçÕo dos
oções públicos de soúde no ômbilo do Municíicio obedeceró à regulomentoçÕo nocionol
estobelecido pelo Decreto n" 7.508 de 28 de iunho de 201 1.

Ari. 7ó. Poro olender oo disposto no Lei 8.ó89, de 27 de julho de 1993, com o redoÇÕo
dodo oo ort. 12 pelo Lei Federol n' 12.438, de 06 de julho de 2011, o gestor de soúde
opresenioró. trimesirolmenle, em oudiêncio público, no Cômoro de Vereodores, relotório
circunstonciodo referente à suo oluoçôo noquele período, devendo diÍo reloÍório deslocor,
dentre outros, informoções sobre monlonte e fonle de recursos oplicodos, ouditorios
concluídos ou iniciodos no período e oferto e produçÕo de serviços no rede ossislenciol
próprio, conlrotodo e conveniodo.

Art.77 . O Poder Execuiivo disponibilizoró oo Conselho Municipol de Soúde, oos órgÕos
de Conlrole Externo, publicoró em locol visível do prédio do Prefeiiuro e enlregoró poro
publicoçÕo no CômoÍo de Vereodores o Demonslrotivo Anexo Xll do Relolório Resumido de
ExecuçÕo OrÇomenlório, poro conhecimenio do oplicoçÕo de recursos em oçôês e
serviÇos públicos de soúde.

Art. 78. Compete oo Conselho Municipol de Soúde regislror em olo o recebimenlo dos

demonstrotivos contóbeis e finonceiros ciiodos no coput deste orligo e exominor o
desempenho do gestÕo dos progromos de soúde em execuçôo no Município.

Art. 79. lntegroró o presloÇôo de contos onuol o ReloÍório de Gestôo do SoÚde e
demois disposiçÕes contidos no legisloçÕo pertinenle.

Art.80. O Porecer do Conselho Municipol de Soúde sobre os contos do Fundo seró

conclusivo e fundomenlodo e emitido dentro de l0 (dez) dios opós o recebimenlo do
presloÇÕo de contos do Fundo Municipol de SoÚde.

Arl. 81. O Gestor do Fundo Municipol de SoÚde elobororó o progromoçÕo finonceiro

do Fundo, executoró o orçomento. emiÍiró boloncetes de receitos e despesos,

mensolmente, e doró conhecimento oo Conselho Municipol de SoÚde.

Subseção lll
Das Despesas com Assistência Social

Art. 82. Poro otender oo disposto no orl.203 do Constituiçôo Federol o Município

prestoró ossistêncio sociol o quem delo necessilor, nos Íermos do legisloçôo oplicóvel.

Arl.83. Conslorõo do orçomenlo dotoÇÕes desÍinodos o dooÇões e execuçõo de

progromos ossistenciois. ficondo o concessõo subordinodo às regros e critérios eslobelecidos
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em leis e regulomentos específicos locois, poro olendimenlo oo disposto no ort. 2ó de Lei

Complementor n' l0l , de 2000.

Seção V
Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Arl. 85. A ÍeolizoçÕo de despesos com monulençõo e desenvolvimenÍo do ensino
obedeceró às disposiçÕes do ConslituiçÕo do Repúblico, dos leis federois n'.9.394 (Lei de
Diretrizes e Boses do Educoçõo), de 20 de dezembro de 199ó, n' 11.494 (Lei do FUNDEB), de
20 de junho de 2007, n" I 1.738 (Lei do Piso Soloriol dos Professores), de 1ó de julho de 2008 e
legisloçÕo locol pertinente.

Art. 8ó. lnlegroró à presioçõo de conlos onuol o Relolório de GestÕo do Educoçõo
Bósico e demois disposiÇões conlidos no orl. 27 do Lei n'. 11.494, de 2007 e normos
eslobelecidos pelo Tribunol de Conlos do Estodo de Pernombuco.

Art.87. As prestoçÕes de conlos de recursos do FUNDEB serôo instruídos com porecer
do Conselho de ConÍrole Sociol do Fundo, devendo o referido porecer, fundomentodo e
conclusivo, ser opresentodo oo Poder Executivo no prozo eslobelecido no porógrofo único
do ot1.27 do Lei Federol n' 11 .494, de 20 de lunho de 2OO7 .

Arl.88. Os regislros contóbeis e os demonslrotivos gerenciois mensois, otuolizodos,
relolivos oos recursos repossodos à conlo do FUNDEB, ossim como os Íeferenles às despesos
reolizodos, ficorÕo permonentemente à disposiçÕo dos órgÕos de controle, especiolmenle
do Conselho de Conlrole Sociol do FUNDEB, nos termos do orl. 25 do Lel n". 11.494, de 20 de
junho de 2002.

Art.89. Seró opresenlodo oo Conselho de Conlrole Sociol do FUNDEB o prestoçôo de
conlos onuol referenie às receitos e despesos com monutençõo e desenvolvimenlo do
ensino, devendo o conselho oprecior e emitir porecer deniro de l0 (dez) dios úleis, o contor
do doto do recebimenlo do presloçôo de contos.

24t
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Art. 84. As oÇões prioritórios no óreo de ossislêncio sociol estôo evidenciodos no
ANEXO 01 desÍo Lei.

Art.90. O Poder Executivo disponibilizoró oo Conselho de Controle Sociol do FUNDEB,

oos órgÕos de Conirole Exierno e publicoró em locol visível do Prédio do Prefeituro e
eniregoró poro publicoçôo no Cômoro de Vereodores o Demonslrotivo Anexo Vlll do
Relotório Resumido de ExecuçÕo Orçomenlório, poro conhecimenlo do oplicoçôo de
recursos no ensino.
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Sêção Vl
Dos Repasses de Recursos ao Poder Legislativo

Art. 91. Os reposses de recursos oo Poder Legíslolivo serÕo fei'tos ote o dio 20 (vinte) de
codo mês, nos lermos dos ortigos 29-A § 2', inciso I e 1 ó8 do ConslituiçÕo Federol.

Porógrofo único. O reposse do duodécimo do mês de joneiro de 2014 poderó ser feito
com bose no mesmo proporÇôo utilizodo no mês de dezembro de 2013, devendo ser

ojuslodo, em morço de 2014, eventuol diferenço que venho o ser conhecido, poro mois ou
poro menos, quondo lodos os bolanÇos estiverem publicodos e colculodos os volores exolos
dos fontes de receito do exercícío onlerior, que formom o bose de cólculo eslobelecido
pelo ort.29-A do ConsliluiçÕo Federol, poro os reposses de fundos oo Poder Legislotivo em
2014.

Art. 92. À Cômoro de Vereodores envioró à Prefeituro cópio dos bolonceÍes
orçomentórios, ote o décimo dio do mês subsequente, poro efeilo de processomento
consolidodo e cumprimenlo dos disposições do or1. 50 do Lei Complemenlor no l0l, de
2.000.

Seção Vll
Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Ar1. 93. PoderÕo ser incluídos dotoçÕes específicos poro custeio de despesos
resultontes de convênios, poclos formois e termos de cooperoçÕo, no ôrçomenlo de 2014,
poro o cusleio de despesos referenÍes o otividodes ou serviços próprios de outros governos.

Seção Vlll
Das Despesas com CultuÍa e Esportes

ArÍ.94. ConstorÕo do orçomento dotoÇÕes deslinodos oo potrocínio e o execuçÕo de
progromos culturois e esportivos, ficondo o concessÕo de prêmios subordinodo ôs regros e
crilérios estobelecidos em leis e regulomentos específicos locois, poro otendimenlo oo
disposto no orl. 2ó de Lei Complementor n' l0l , de 2000.

Art. 9ó. O projeÍo deslinodo o reolizoçÕo de eventos seÍó eloborodo nos lermos do
legisloçÕo vigenle, conleró memoriol descrilivo, detolhomenlo de serviÇos, monlogem de
eslruturos, especificoçÕes Íécnicos e eslímolivos de custos, bem como cronogromo ÍÍsico-

25ê4
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Ar1.95. Nos progromos culturois, bem como em progromos reolizodos diretomente pelo
AdministroçÕo Municipol, se incluem o potrocínio e reolizoçÕo, pelo Município, de
feslividodes cívicos, folclóricos, lrodicionois e oulros monifesÍoções culturois, inclusive quonlo
o volorizoçÕo e difusÕo culturol de que troto o ort.2l5 do ConstiluiÇÕo Federol.
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eslruturos, especificoçÕes lécnicos e esÍimotivos de cuslos, bem como cronogromo físico-

finonceiro compotível como os prozos de liciloçÕo, de controtoçÕo e de reollzoçõo de
todos os etopos necessórios.

Arl.97. O Município iombém opoioró e incentivoró o desporlo e o lozer, por meio do
execuÇÕo de progromos especíÍicos de ocoÍdo com os disposiçÕes do orl. 217 do
ConsÍituiçõo Federol e regulomento locol.

Seção lX
Dos Créditos Adicionais

Art. 98. Os créditos odicionois, especiois e suplementores, serôo outorizodos pelo

Cômoro de Vereodores. por meio de Lei, e oberios por Decrelo ExecuÍivo, podendo hover
tronsposiçÕo de umo cotegorio econômico poro ouÍro, observodos os disposições do Lei

Federol n" 4.320164 e otuolizoÇÕes posÍeriores.

Arl. 99. Considerom-se recursos orÇomeniórios poro eÍeito de oberÍuro de créditos
odicionois, especiois e suplemenlores, oulorizodos no formo do ort. 98 deslo lei, desde que

nÕo compromeiidos, os seguintes:

Arl. 100. As solicitoçÕes oo Poder Legislotivo, de outorizoçôes poro oberturo de crédiios
odicionois conlerÕo os informoções e os demonslrotivos exigidos poro o mensogem que
encominhor o pro.ieto de lei orçomenlório.

Arl.l0l. As propostos de modificoçôes do projeio de lei orçomentório, bem como os
projetos de créditos odicionois, serÕo opresentodos com o formo e o nÍvel de detolhomenÍo,
os demonstroiivos e os informoÇÕes esÍobelecidos poro o orçomento.

&
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| - superóvil finonceiro opurodo em bolonço potrimoniol do exercÍcio onlerior;
ll - recursos provenientes de excesso de orrecodoÇÕo;
lll - recursos resultontes de onuloÇôo porciol ou totol de doloções orÇomentórios ou

de créditos odicionois, outorizodos em lei;

lV - produto de operoçÕes de crédilo outorizodos, em formo que juridicomenle
possibilile oo Poder Executivo reolizó-los, inclusive finonciomentos com recursos provenienles

do BNDES, pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros;
V - recursos provenientes de tronsferêncios o conto de fundos, poro oplicoçôo em

despesos o corgo do próprio fundo;
Vl - recursos provenientes de lronsferêncios volunlórios resullonÍes de convênios,

ojustes e ou'tros instrumentos poro reolizoçôo de obros ou oÇÕes específicos no MunicÍpio.
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Arl.l02. Duronte o exercício os projelos de Lei, enviodos o Cômoro Municipol de
Vereodores, destinodos o oberluro de crédilos especiois. incluirôo os modificoções
perlinentes no Plono Plurionuol, poro compotibilizor o execuçÕo dos progromos de governo
envolvidos, com o execuçôo orçomenlório respectivo.

Art. 103. Os crédilos odicionois especiois ou'torizodos nos úllimos 04 (quolro) meses do
exercício de 2013 poderÕo ser reobertos em 2014, oté o limite de seus soldos e incorporodos
oo orçomenlo do exercício, consoonte § 2" do ort. ló7 do ConstituiÇÕo Federol.

Ari.104. Denko do mesmo grupo de despeso e no mesmo unidode, por meio de
Decreto, poderôo ser remonejodos soldos de elemenlos de despeso, sem oneror o
percenluol de suplemenloçôo.

Art.105. Hovendo necessidode de suplemenioçõo de doloçÕes do Cômoro Municipol,
eslo solicitoró por ofício oo Poder Execulivo, que ieró o prozo móximo de l0 {dez) dios úleis
poro obrir o crédito por meio de Decrelo e comunicor ô Cômoro de Vereodores.

Porógrofo único. O Poder Legislolivo indicoró tonto o dotoçõo que seró

suplementodo, como oquelo que seró onulodo no Orçomenlo do Cômoro Municipol,
quondo do solicitoÇõo de oberturo de crédito odicionol oo Executivo, nos Íermos do copul
deste orligo.

Arl.l0ó. Os creditos exiroordinórios sõo deslinodos o despesos urgenles e imprevislos
em coso de colomidode público e serÕo obertos por Decrelo do Poder Execulivo, que deles
doró conhecimenlo oo Poder Legislolivo, nos termos do ort. 44 do Lei Federol n". 4320, de
1964.

Porógrofo único. Os créditos exlroordinórios, respeitodo o legisloçõo federol perlinente,
nÕo dependem de recursos orçomenlórios poro suo oberluro.

Art.l07. O Poder ExecuÍivo, otrovés do Secretorio compelenie. deveró olender no
prozo de l0 (dez) dios úleis, conlodos do dolo do recebimenlo, ôs solicitoçÕes de
informoçÕes reloÍivos ôs cotegorios de progromoÇÕo explicilodos no pro.ieto de lei que
solicitor crédiios odicionois, fornecendo dodos que juslifiquem os volores orçodos e
evidenciem o oçõo do governo e suos metos o serem otingidos.

Art. 108. Poro reolizoçõo dos oçôes e serviÇos públicos, inclusive oqueles decorrentes
dos oriigos de n" I 94 o 214 do ConslituiçÕo Federol, poderó hover compensoçÕo ênlre os
orçomenlos fiscol e do seguridode sociol, por meio de crédilos odicionois com recursos de
onuloçÕo de dotoÇÕes, respeitodos os limiies constitucionois.

44
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Art. 109. Hovendo mudonço no eslruÍuro odministrolivo que tenho sido outorizodo pelq
Cômoro de Vereodores, por meio de Lei, fico o Poder Executivo oulorizodo o remonejor,
tronsferir, tronspor ou utilizor, tolol ou porciolmenle, doÍoÇões orçomentórios consionles no
orçomenio poro o exercício de 2014, ou em crédito especiol, decoÍentes do extinÇôo,
lronsferêncio, incorporoÇõo ou desmembromento de órgÕos e entidodes, bem como de
olteroções de suos competêncios ou otribuições.

Porógrofo único. No tronsposiÇõo, tronsÍerêncio ou remonejomento de que lrolo o
copuÍ poderó hover reojusle no clossificoçõo funcionol, respeitodo o normo conlido no
Monuol de Procedimentos Orçomentórios, oprovodo pelo Porlorio Conjunto STN/SOF n" 02,

de 13 de julho de 2013 e o clossificoçõo funcionol eslobelecido no Porlorio MOG. n'42, de
1999 e suos oluolizoçÕes.

Seção X
Do Apoio aos Conselhos e TransfeÍências de RecuEos aos Fundos

Art. I 10. Os Conselhos e Fundos Municipois lerÕo oçÕes cusleodos pelo Município,
desde que encominhem seus plonos de trobolho e/ou propostos orçomentórios porciois,
indicondo os progromos e os oÇões que deverÕo ser executodos, poro que se.lom incluídos
nos projetos e otividodes do orçomento municipol, do formo previsto nesto lei e no
legisloçÕo oplicóvel.

Porógrofo único. Os plonos de irobolho e os orÇomentos porciois de que troto o copul
deste orÍigo deverÕo ser enlregues olé o dio 05 de setembro de 2013. poro que o Selor de
OrÇomento do Poder Execulivo foço o consolidoçÕo no proposlo orçomenlório poro 2014.

Art. I I 1 . Os reposses oos fundos lerõo destinoçôo específico poro execuÇÕo dos
progromos, projetos e otividodes consionles do orçomento, cobendo oo geslor implontor o
conlobilidode, ordenor o despeso e preslor conÍos oos órgôos de controle.

§ I 
" Os reposses de recursos oos fundos serõo feiios de ocordo com progromoçôo

finonceiro. por meio de lronsferêncio introorçomentório.

§2". É vedodo à vinculoÇõo de receilo ou despeso, ressolvodos os disposiÇÕes do orÍ.
ló7, inciso lV do Constiluiçôo Federol.

Arl. I 12. Os gestores de fundos prestorÕo conlos oo Conselho de Conlrole Sociol
respectivo e oos órgõos de controle exlerno nos lermos do legisloçÕo oplicóvel.

N
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§ lo. Os gestores dos Íundos opresentorõo oos Conselhos, oté 30 (trinto) dios opós o
encenomento de codo mês, demonslrolivos do execuçÕo orçomenlório do fundo
respectivo.

§ 2". Os conselhos reunir-se-Õo regulormente e encominhorôo cópio dos otos oo Poder
Execullvo e oos gesÍores de fundos, no prozo móximo de 5 (cinco) dios úteis, opós o reuniÕo,
poro que cópio dos oios integre os presioçÕes de conios que serôo encominhodos oos

órgÕos de conlrole.

§ 3". Os poreceres de conselhos sobre os prestoções de conlos serÕo fundomenlodos
e deverÕo opinor objetivomente sobre os conios opresenlodos, devendo ser emiÍidos, no
prozo móximo de 1 0 (dez) dios úÍeis opós o recebimenlo do prestoçÕo de contos e
expedidos cópios outênticos oo Poder ExecuÍivo e oo gestor de fundo, poro
encominhomenlo oos órgÕos de conÍrole inlerno e externo.

§ 4". A omissôo de prestoçÕo de conlos por porle do gesÍor do fundo implico em
tomodo de conlos especiol, no formo do lei ou de regulomento,

Arl. 113. O Órgõo Cenlrol de Conlrole Interno do Município ocomponhoró o execuÇÕo

orçomenlório dos fundos especiois existenles no Município, nos termos do legkloçÕo
pertínenle, ossim como o envio o Contobilidode Gerol do Município dos dodos e
inÍormoções em meio eletrônico poro disponibilizoçõo o sociedode e oos órgôos de
conlrole.

Sêção Xl
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art.ll4. Considero-se, poro os efeiios deslo Lei, obrigotório e de coróler coniinuodo o
despeso, decorrenÍe de Lei, que fixe poro o Município o obrigoçÕo legol de suo execuçÕo
por período superior o dois exercícios.

Arl. 115. O Demonstrotivo do Estimoiivo do lmpoclo Orçomenlório e Finonceiro relotivo
à geroçÕo de despeso novo, poro olendimenlo dos ortigos l5 e ló do Lei Complementor no

l0l, de 2000, seró publicodo do formo definido no olíneo "b" do inciso "1" do ort.97 do
Constituiçõo do Estodo de Pernombuco.

§ 1'A conlobilidode leró o prozo de l0 (dez) dios úteis poro produzir os demonstrolivos
de impocto orçomentório e finonceiro, depois de soliciiodo o estudo de projeçÕo do
despeso novo e de indicoçõo dos Íontes de recursos respeclivos. devendo ser informodos
pelo órgÕo soliciionte os volores necessórios o reolizoçÕo dos oções que serÕo executodos
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por meio do progromo novo, poro propicior o montogem do eslruluro de cólculo do
impoclo.

§ 2o ldêntico prozo, oo do § lo, leró o setor de recursos humonos poro disponibilizor
folhos de pogomenlo simulodos que insiruirÕo cólculos de estudo de impocto orçomenlório
e Íinonceiro poro efeito de onólise de reÍlexos de ocréscimos no despeso de pessool no
hipóiese de concessõo de reojusle soloriol.

Art. I ló. As entidodes do odminislroçÕo indireto e os fundos disponibilizorôo dodos,
demonstrotivos e informoçÕes contóbeis à Contobilidode Gerol do Prefeiluro poro efeiio de
consolidoçÕo, de modo que possom ser enlregues nos prozos legois, relotórios, onexos e
demonslroçôes conlóbeis às insliluições de conlrole externo e sociol.

Arl. 1 17. O ÓrgÕo Centrol de Controle lnterno conferiró o exolidÕo dos dodos e
informoções de que troto o or1. 1 I l, ossim como o cumprimenlo dos prozos.

ArÍ.1 18. Antecede o geroÇôo de despeso novo o publicoçõo de demonstrolivo do
eslimolivo do impoclo orçomenlório e Íinonceiro, poro otendimenio do disposto nos orligos
15 e I ó do Lei complemenlor n' l0l, de 2000.

Art. I 19. Poro efeito do disposlo no § 3' do orl. I ó do Lei Complemenlor n" 101 , de 2000,

sÕo considerodos despesos irrelevonies oquelos que nÕo excedom os limiies estobelecidos
nos incisos I e ll do orl. 24 do Lei Federol n" 8.óóó, de 21.0ó.93 e oluolizoções posleriores.

Arl. 120. Poro cumprimenlo do disposto no ort. 9o do Lei Complemenlor n" l0l , de 2000,

os Poderes do Município, por olo próprio e nos montontes necessórios, nos lrinlo dios
subsequenies, determinorôo o limitoçÕo de empenho e o movimenloçôo finonceiro, em
percentuois proporcionois às necessidodes, conforme justíficotivo constonle do oto
específico.

Art.121. A limiloÇôo do empenho ou de despeso deveró ser equivolenle oo do
diferenço entre o receilo onecododo e o previslo poro o bimeslre.

4r1.123. Hovendo olienoçÕo de bens seró oberlo conto específico poro recebimenlo e
movimentoçÕo dos recursos, que serÕo destinodos openos à reolizoçÕo de despesos de
copitol, nos termos do orl.44 do Lei Complementor Federol n" l0l, de 2000.
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Ari.l22. NÕo sõo objeto de limiioçôo os despesos que constiiuom obrigoções
conslilucionois e legois do Município, inclusive oquelos destinodos oo pogomenlo do serviço
do dívido, sentenços.iudiciois e de despeso com pessool e encorgos sociois.
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Att.124. Alé trinto dios opós o publicoçÕo do Lei Orçomenlório Anuol de 2014, o Poder
Executivo eslobeleceró ô progromoçõo finonceiro, o cronogromo de desembolso, os melos
bimensois de oÍrecodoÇÕo e publicoró o quodro de detolhomento do despeso.

§ 1". O Quodro de Delolhomenio do Despeso discriminoró o noturezo oté o elemento
de despeso, de ocordo com o clossificoçôo nocionolmenle uniÍicodo e de conformidode
com os grupos de despeso de codo doloÇôo.

ArÍ. I25. Os recursos legolmente vinculodos o finolidodes específicos serõo oplicodos
openos no olendimenlo do objelo do suo vinculoçõo, oindo que em exercÍcio diverso

doquele que ocorrer o ingresso.

Arl. 126. Ocorrendo frusÍroçÕo dos metos bimensois de orrecodoçõo, ou sejo, receilo
orrecododo olé o bimeslre inferior à previsõo oplico-se às normos estobelecidos nos orligos
ll5 e I ló deslo Lei.

AÍl. 127 . SerÕo considerodos legois os despesos com mullos e juros pelo evenluol
olroso no pogomento de compromissos ossumidos, motivodo por insuÍiciêncio de tesourorio.

Arl. 128. A fiscolizoçÕo do Município seró exercido pelo Poder Legislolivo Municipol,
medionte conlrole externo e pelo sistemo de controle inlerno do Poder Executivo,
consoonte disposiçÕes do ort.3l e §§ l" e 3" do ConsliluiÇõo Federol.

Art. 129 O Conlrole exlerno do Cômoro Municipol seró exercício com o ouxílio do
Tribunol de Conlos do Estodo de Pernombuco, nos Íermos do ConsÍituiçõo Federol, do

w
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CAPITULO VI
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Seção Unica
Da ProgÍamação Financeira

§ 2'. O Decreto que oprovor o progromoçôo finonceiro seró instruído com o indicoçõo
do melodologio utilizodo poro eloboroçÕo dos demonslrotivos que inlegrorem o
progromoçõo.

CAPITULO VII
DA FTSCALTZAçÁO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I

Da Fiscalização



VERTENTE DO LERIO
****t

"NossA BANDETRA Ú o oosnNvol,vtttlsuto"

*
*

*
*
* Governo

Municipal

ConstiluiçÕo do Estodo de Pernombuco, do Lei Orgônico do Município e do legisloçÕo

inf roconslilucionol pertinente.

Seçõo ll
Dqs Prêsloções de Conlos

Art. 130. A presloÇÕo de contos do Poder Execulivo, relotivo oo exercício de 2014,

poro otender oo ort.50 do Lei Complementor n' l0l. de 2000 e disposiçôes do Lei Estoduol

n" 12.ó00, de 2004, seró opresenlodo, oté o dio 30 de morço de 2014, oo Poder Legisloiivo e
oo Tribunol de Contos do Estodo de Pernombuco, composlo do documenloçÕo e dos

demonstroÇões contóbeis:

| - do Poder Executivo;
ll - de formo consolidodo do Município, incluíndo os bolonços consolidodos de

ombos os Poderes.

§ 1". A documentoçõo exigido poro o processo de presloçÕo de contos obedeceró o
Lei Complemenlor n" l0l, de 2000, o Lei Federol n" 4.320, de 1964, o Lei Esloduol n" '12.ó00,

de 2004, Lei Orgônico do Município e resoluções do Tribunol de Contos do EsÍodo de
Pernombuco.

§ 2". A documentoçÕo do presloçÕo de conlos de que lroto o coput deste orligo,
enlregue oo Poder Legislolivo, ficoÍó o disposiçÕo de quolquer conlribuinle, cidodôo ou
instituiçÕes do sociedode no Cômoro de Vereodores, poro cumprimento do ort. 31, § 3" do
Constituiçôo Federol e do orl. 49 do Lei Complemenlqr no. l0l, de 04 de moio de 2000(LRF).

§ 3'. A documenÍoÇÕo do presloçõo de conlos enviodo oo Tribunol de Contos
deslino-se à emissõo de porecer prévio, nos termos do ort. 31, § 2" do ConsliluiçÕo do
Repúblico.

§ 4'. Seró disponibilizodo o Cômoro, oo Tribunol de Conlos e colocodo no lnternet à
disposiçÕo do sociedode o presloçôo de contos do exercício de 2014, em versôo
eletrônico, no formo estobelecido em lei e/ou regulomento.

Arl. l3l . A Meso Diretoro do Cômoro de Vereodores entregoró o prestoÇôo de conlos
do exercício de 2O14 ote o dio 30 de morço de 2O14, oo Tribunol de Contos do Estodo de
Pernombuco, no formo estobelecido no ort. 32 do Lei Estoduol no 12.ó00, de 2004, composÍo
do documentoçôo estobelecido em Resoluçõo do TCE-PE.

CAPÍTULO VIII
DO ORÇAMENTO E DA GESTÃO DOS FUNDOS E

44
32
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ÓRGÁOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
Seção I .

Do OÍçamento e da Gestão dos Fundos e orgãos da Administração lndireta

Art. 132. Os orçomenlos dos órgôos do odministroÇôo indirelo e fundos municipois
poderÕo inlegror o proposto orçomenlório por meio de unidode gestoro supervisionodo.

Porógrofo único. A regro do copui oplico-se às outorquios, fundoções e demois
entidodes do odministroçõo indireto.

Ar1.133. Os geslores dos fundos encominhorÕo os respectivos plonos de oplicoçõo ou
proposÍos porciois do orÇomento respeciivo, consoonle estimolivo do receiio, olé 30 (kinto)

dios onles do doto previsto poro entrego do projeto de lei do orçomento de 2014 oo Poder

Legislolivo, poro efeito de inclusÕo e consolidoçÕo no proposto orÇomentório.

§ 1". Os gestores de órgÕos e entidodes do odministroçÕo indirelo terÕo o mesmo
prozo do copui poro envior os propostos orÇomentórios porciois do orÇomenlo respecÍivo à
SecreÍorio de Finonços.

§ 2". Quondo do eloboroçÕo dos plonos de oplicoçôo poro progromos e oçôes em
fovor do menor e do odolescente. deverÕo ser incluídos os despesos com os Conselheiros

Tutelores.

Art. 134. Os fundos de noturezo contóbil e os fundos especiois que nÕo tiverem gestores

nomeodos no formo dos leis insliluidoros, bem como no hipótese dos geslores nõo enviorem
seus plonos de oplicoçÕo, proposlos porciois ou informoçôes suficientes, oÍé o dolo
esiobelecido no orl. 128, terôo seus orçomentos eloborodos pelo SecreÍorio de Finonços.

Art.135. Os plonos de oplicoçõo de que troto o ort. 128 desto Lei e o ort.20, §2", inciso I

do Lei Federol n' 4.320, de \964, serõo compolíveis com o Plono Plurionuol e com esto Lei.

Art,l3ó. SerÕo consignodos dotoçÕes orçomentórios específicos poro o custeio de
despesos com pessool e encorgos vinculodos oos recursos do Fundo de Monutençôo e
Desenvolvimento do EducoÇÕo Bósico e VolorizoÇõo dos ProÍissionoís do EducoçÕo -

FUNDEB, compreendendo:

| - despesos de pessool de mogistério do educoçõo bósico;
ll - demois despesos de pessool do educoçõo bósico.

Art.l37. Os progromos deslinodos o olender oÇões finolísticos e oqueles finonciodos
com recursos provenienies de tronsÍerêncios voluntórios oriundos de convênios,

d{
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preferenciolmenie, deverÕo sêr odministrodos por gestor designodo pelo PREFEITO ou pelo
gestor do fundo o quol estejo vinculodo.

Art. 138. O gestor de progromos finolísticos e de convênios ocomponhoró o execuÇôo
orÇomeniório, físico e finonceiro dos oçÕes que serôo reolizodos pelo progromo e olconce
dos objetivos do convênio.

Ari.l 39. Serõo reolizodos oudiêncios públicos, nos meses de fevereiro, obril, julho e
novembro, no Cômoro de Vereodores, poro cumprimenlo do orl. l2 do Lei Federol n'8.ó89,
de 27 de julho de 1993, pelo gestor de soúde.

Arl.l40. Todos os geslores dos demois fundos deverÕo oferecer os informoções poro

olender oo disposto no orl. 9o, §4" do Lei Complementor n' l0l , de 2000, por meío de
ReloÍório de GesiÕo Fiscol, incluindo o demonstroçÕo do cumprimento de metos fÍsicos e
finonceiros em oudiêncios públicos quodrimestrois no Cômoro de Vereodores, nos meses de
moio, setembro e fevereiro.

Art.l4l . Os conselheiros municipois, integrontes dos conselhos de controle sociol
respeciivos, deverõo ser convidodos poro os oudiêncios públicos.

Seção ll
Dos RecuÉos vinculados ao Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimênto Municipal - FEM

Art. 143. O Município inclukó no Lei OrÇomentório Anuol dotoçÕes destinodos à

execuÇÕo dos Progromos e Projetos o serem custeodos com o Fundo Esioduol de Apoio oo

Desenvolvimenlo Municipol - FEM, otrovés do crioçôo do Fundo de Desenvolvimenlo

Municipol. bem como poderó dispor de recursos próprios poro o incremento dos oções

vinculodos oo Fundo.

Art. 144. O Município oplicoró os recursos do FEM, em conformidode com os normos

eslobelecidos no LegisloçÕo nocionol vigenle oplicodo oo selor público, em ocordo o

disposlo no Lei Estoduol n'. ll.92l de ll de morço de 2013, inslituidoro do FEM no ômbito do

Eslodo, e serÕo consiiÍuídos de:

| - dotoÇões orçomentórios do Eslodo;
ll - dooÇÕes, ouxílios, subvenÇôes e outros contribuições de pessoos. físicos ou
jurídicos, bem como de enlidodes e orgonizoÇÕes. públicos ou privodos, nocionois
ou estrongeiros;

w
34u
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lll - rendimentos de oplicoçÕes finonceiros dos seus recursos, reolizodos no Íormo do
lei;
lV - volores provenienies do devoluçÕo de recursos relolivos o plonos que
opresentem soldos remonescentes, oindo que oriundos de oplicoções finoncekos;
V - soldos de exercícios onteriores; e
Vl - outros receilos que lhe venho o ser legolmente deslinodos.

CAPÍTULO IX

DAS VEDAÇÔES LEGAIS

Seçtio Únlco
Dos Vedoçôes

Arl. 145. É vedodo o inclusôo no lei orçomenlório, bem como em suos olleroçÕes, de
recursos poro pogomento o quolquer Íítulo, pelo Município, inclusive pelos entidodes que
inlegrom os orçomentos, Íiscol e do seguridode sociol, o servidor do odministroçôo direlo ou
indireto por serviÇos de consullorio ou ossistêncio técnico cusleodos com recursos

deconentes de convênios, ocordos. ojusies ou outros inslrumentos congêneres, firmodos
com órgôos ou entidodes de direilo público ou privodo, pelo órgõo ou entidode o que
perlencer ou onde estiver eventuolmente lolodo.

Arl.l 4ó. Sõo vedodos:
| - o início de progromos ou projelos nÕo incluídos no lei orçomenlório onuol;
ll - o reolizoçÕo de despesos ou ossunÇÕo de obrigoçôes diretos que excedom os

crédilos orçomenlórios;
lll - o oberÍuro de créditos suplemenlor ou especiol sem ouiorizoçÕo legislotivo;
lV - o inclusÕo de cosos ou pessoos nos dotoçÕes orçomenÍórios e crédilos

odicionois destinodos oo pogomento de precotórios;
V - o movimenloçôo de recursos oriundos de convênios em conlo boncório que

nÕo sejo específico;
Vl - o lronsferêncio de recursos de conÍos vinculodos o fundos, convênios ou

despesos poro ouiro conio;
Vll - o ossunÇÕo de obrígoçÕo, sem dotoçôo orÇomenlório, com fornecedores poro

pogomento o posleriori de bens ou serviços.

ArI. 147. Nõo se inclui nos vedoÇÕes o ossunçÕo de obrigoçÕes decorrenles de
porcelomentos de dÍvidos com órgÕos pÍevidenciórios, Receilo Federol do Brosil, FGTS e
PASEP, bem como junlo o concessionórios de óguo e energio elétrico. obedecido o
legisloçôo perlinenie.

CAPITULO X
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO

w
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Arl.l48. O orÇomento poro o exercício de 2014 consignoró doloçôo específico poro o
pogomenlo de despesos deconentes de senlenços judiciórios e de precolórios, conforme
discriminoçõo constonÍe nos §§ 1", 1'- A,2' e 3' do ort. 100 do ConstituiçÕo Federol, orÍigos
87 e97 do ADCT do Corio Mogno e disposições do legisloçôo especÍfico.

Art.l49. Os precotórios encominhodos pelo PodeÍ Judiciório à Prefeiluro Municipol, olé
l" de julho de 2013, serÕo obrigoloriomente incluídos no proposto orçomenlório poro o
exercício de 2014, conforme determino o ConstituiçÕo Federol, respeitodos otuolizoçôes
decorrentes de Emendos Conslitucionois e/ou Lei Federol.

Art.l50. A contobilidode do Prefeituro registroró e ideniificoró os beneficiórios dos
precotórios, seguindo o ordem cronológico. devendo o Poder Executivo. periodicomente,
oficior oos Tribunois de Justiço, poro efeito de conferêncio dos regisÍros e ordem de
opresentoçÕo.

Art.l5l. Poro Íins de ocomponhomenlo, o Procurodorio Municipol exominoró Íodos os

precolórios e informoró oos setores envolvidos, especiolmenÍe os órgÕos citodos no ortigo
143, orientoró o respeilo do otendimenÍo de determinoções judiciois e indicoró o ordem
cronológico dos precotórios.

Seção ll
Da Celebração de Operações de Crédito

Art. 152. Poderó conslor do Lei Orçomentório poro 2014, outorizoçÕo poro celebroçôo
de operoçÕes de crédito, devendo no coso de vir o ser pleiteodo o operoÇõo, o Município
cumprir todos os exigêncios constontes do legisloçõo.

§ 1". A controÍoÇÕo de operoÇÕes de crédilo de que lroto o copul e o omortizoçôo
de débilos obedecerõo às disposiÇÕes do Lei Complemen'tor n". l0l, de 2000, do Tesouro
Nocionol, do Bonco Centrol do Brosil, os Resoluções do Senodo Federol e o regulomenloçÕo
nocionol específico.
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Seção I

Dos Precatórios

Art. 153. A oulorizoÇÕo, que contiver no Lei Orçomenlório de 2O14, poro conlrotoÇôo
de operoções de crédilo seró destinodo oo otendimento de despesos de copitol,
observondo-se, oindo, os limiles de endividomento e disposiÇões eslobelecidos no
legisloçõo específico e em Resoluçôes do Senodo Federol.

w;
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§ 2". É vedodo o reolizoçÕo de operoçÕo de crédiÍo por ontecipoÇõo de receito
orçomentório (ARO) no exercÍcio de 2014, por ser o úllimo ono de mondolo, consoonÍe
dispôe o ort.38, inciso lV, olíneo "b" do Lei Complemenlor n' l0l, de 2000.

Ari.I 54. A ossunÇõo de obrigoçÕes que resultem em dívido fundodo precisoró de
ouÍorizoçÕo legislotivo.

Seção lll
Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada

Ar1.155. O Poder Execuiivo deveró monter registro individuolizodo do Dívido Fundodo
Consolidodo, inclusive deconente de ossunçÕo de débitos poro com órgõos
previdenciórios, no Selor de Conlobilidode, poro efeilo de ocomponhomento.

Ar1.I 5ó. Serõo consignodos dotoções deslinodos oo pogomenlo de juros,

omortizoçÕes e encorgos legois dos dívidos.

§ 1 ". O resgote dos porcelos do dívido, bem como os encorgos, obedeceró às

disposições do Lei Complemenlor no 101. de 2000, de ResoluçÕes do Senodo Federol e do
respectivo instrumento de confissÕo, ojusle ou controlo de porcelomento.

§ 2". Poderôo ser consignodos nos dotoÇÕes poro o cusleio do serviço do dívido
relocionodo com operoçÕes de crédilo de longo prozo conirolodos ou em processo de
conlroloçÕo junto oo BNDES, Bonco do Brosil ou Coixo Econômico Federol e ouÍros
instituições, poro o reolizoçÕo de investimentos no Município.

Art. 157. O Município consideroró no proposto orçomenlório poro 2014 o geroçôo de
superóvit primório poro o pogomenlo dos encorgos e do omorlizoçÕo de porcelos dos
dívidos, inclusive com órgÕos previdenciórios, bem como o inclusôo de dotoÇÕes poro
suportor o despeso.

CAPÍULO XI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO

Seçõo Único

Ari. 158. As Agêncios Finonceiros Oficiois de Fomento cujo objetivo é promover e
finoncior o desenvolvimenlo econômico e sociol do Município, fomenloró os projetos
hobitocionois, investimenÍo em soneomenÍo bósico e desenvolvimenlo de infroesirulurq e
outros.
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§2o A concessÕo de operoÇÕo de credito com o município ou quoisquer entidodes
controlodos direto ou indkeÍomenle pelo odministroÇÕo público municipol fico
condicionodo o oulorgo de goroniios, no formo de lei eslobelecido pelo ogêncio finonceiro
oficiol de fomento.

§3" No implementoÇÕo de progromo de Íomento, o ogêncio finonceiro oficiol de
fomento conferiÍó com prioridode os pequenos e médios empresos. otuonles nos diversos
setores do economio do município.

§4" Os empréstimos e finonciomenlo concedidos pelo ogêncio de fomento deverôo
gorontir, no mínimo, o remuneroçÕo dos cuslos operocionois e de odminislroçÕo dos
recursos, ossegurondo suo outo-sustentobilidode finonceiro.

CAPITULO XII
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Ar1.159. A proposlo orçomentório do Município poro o exercício de 2014 seró entregue
oo Poder Legislotivo olé o dio 05 de outubro de 2013 e devolvido poro sonÇôo oté 05 de
dezembro de 2013, conforme dispÕe o inciso lll, do § I'do orl. 124 do Conslituiçõo do
Estodo de Pernombuco, com o redoçõo dodo pelo Emendo Consliiucionol no 3l de 27 de
junho de 2008. oté o enlrodo em vigor do Lei Complementor de que troto o or1. ló5, § 9" e
inciso I do Consiituiçôo Federol.

Arl.l ó0. A proposto orçomentório porciol do Poder Legislotivo, poro o exercício de
2014, serô entregue oo Poder Execuiivo oté 05 de setembro de 2013, poro efeito de inclusôo
dos dotoçÕes do Poder Legislotivo no proposto orçomentório do Município, referenciodo no
orl. 151 , deslo Lei.

ArÍ.1ó1. Coso o Lei Orçomentório poro 2014 nÕo sejo publicodo dentro do exercício
conenle, o portir do primeiro dio útil do mês de joneiro de 2014, o progromoÇôo constonle
do proposio enviodo pelo Poder Executivo poderó ser executodo o codo mês oté o limite
de l/12 {um doze ovos) do totol do dotoçÕo, enquonlo nÕo se completor o sonÇÕo.

í
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§ 1" Agêncio Finonceiro Oficiol de Fomenlo observorÓ nos ÍinonciomenÍos
concedidos os políticos de reduçõo às desiguoldodes sociois e regionois, de geroçôo de
emprego e rendo, de preservoÇÕo e melhorio do meio ombiente, de omplioçõo e melhorio
de infroestruturo e crescimenlo, modernizoçÕo de serviços sediodos oo turismo e
ogronegócio. com oiençõo os iniciotivos de inovoçÕo e desenvolvimento tecnológico.

Seção I

Dos PÍazos, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei Orçamentária
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§ 1". Ocorrendo o situoçÕo previsto no copul desle orligo, poro despesos de pessool,

de monuiençÕo dos unidodes odministrotivos, despesos de coróler conlinuodo e poro o
custeio do serviço e do omortizoçÕo do dívido público, fico oulorizodo o emissõo de
empenho estimotivo poro o exercÍcio.

§ 2e. Ocorrendo o situoçÕo lroiodo no coput deste orligo o Poder Execulivo fico
outorizodo o execuÍor no exercício de 2Ol4 os obros em ondomento, remonescenÍes do
exercício de 2013, consÍontes do proposto orçomentório.

Seção Il
Das Disposições EspecíÍicas de Final de Mandato

Art. 162. Poro cumprimenlo dos disposiçÕes do ort. 42 e seu porógrofo Único do Lei

Complemenlor n' l0l, de 2000, fico proibido o ossunçÕo de obrigoÇÕo de despeso que nÕo
posso ser cumprido inlegrolmente deniro do mondoto do prefeiio, ou que Íenho porcelos o
§erem pogos no exercício seguinÍe sem que hojo suficiente disponibilidode de coixo poro
esse efeito.

§ 1". NÕo se inclui no proibiçõo o execuÇôo de porcelos de serviços conÍínuos, cujo
controtoçÕo tenho previsto o duroçÕo por mois de um exercício, com conÍrolos onuois,
onde o execuçÕo e o pogomento ocorrem por períodos mensois.

§ 2". No situoçÕo de que troto o § I o, eventuois porcelos de controÍo o portir de
joneiro de 2014, nÕo conslituem ofronto oo otl. 42 e seu porógrofo único do Lei

Complementor n" 101, de 2000, devendo, no novo mondolo, o prefeito decidir pelo
conlinuidode ou nÕo dos serviços.

§ 3'. A decisõo de continuor com o controlo, no hipólese constonte do § 2', ensejo o
ossunçõo de obrigoçõo poro o exercício de 2014 e o empenhomento do despeso no
reÍerido exercício.

§ 4". As porcelos mensois de conÍrolos de presloÇôo continuodo reolizodos no
exercício de 2014 serôo pogos dentro do exercício, ressolvodos os despesos inscritos em
restos o pogor que lenhom recursos Íinonceiros disponíveis poro suporló-los.

Arl. ló3. Poro os efeilos dos disposições do ort. 154 desto Lei e do ort. 42 do Lei
Complementor n" l0l, de 2000, no delerminoÇõo dos disponibilidodes de coixo serõo
considerodos os encorgos e despesos compromissodos o pogor oté o Íinol do exercício de
2014.

9
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Arl. 1ó4. Fico o prefeito outorizodo o distrolor compromissos e onulor empenhos,
inclusive inscritos em restos o pogoÍ, poro cumprimento do ort.42 do Lei Complementor no

l0l , de 2000, respeitodos os direilos ossegurodos oos credores pelo legisloÇÕo pertinente.

Seção lll
Da Transparência e das Audiências Públícas

Art.ló5. A tronsporêncio do gestÕo municipol é ossegurodo por meio do cumprimento
dos ortigos 48, 48-A e 49 do Lei Complemenlor n"]01, de 2000, com o redoçôo dodo pelo
Emendo Conslilucionol n' l3l, de 2009 e disposiçôes do Decrelo Federol no 7.185, de 27 de
moio de 2010, devendo ser observodo:

ll - o liberoçõo oo pleno conhecimenio e ocomponhomento do sociedode, de
informoçôes sobre o execuçôo orÇomenÍório e finonceiro, em meio eletrônico de ocesso
público.

Art.lóó. A populoÇôo lombém poderó ier ocesso ôs presioçÕes de contos por meio de
consulto direto, nos lermos do ort. 31, § 3" do ConstituiçÕo Federol e no orl. 49 do Lei

Complementor n' 101, de 2000, no Cômoro de Vereodores e no Secretorio de Finonços do
Prefeituro.

Ari. ló7. Os relotórios de execuçõo orçomenlório {RREO) e de gestÕo fhcol (RGF), bem
como o Lei Orçomento Anuol (LOA), o Lei de DireÍrizes Orçomentório (LDO), o Plono
Plurionuol (PPA) e o presioçôo de conlos serôo disponibilizodos no internet pelo Poder
Executivo, poro conhecimenlo público.

Ari. 168. A comunidode poderó porlicipor do eloboroçôo do orÇomenÍo do Município
por meio de oudiêncios públicos e oferecer sugestÕes:

| - oo Poder Execuiivo, oté o dio 1o de selembro de 2013, junlo à secrelorio de
Fínonços;

ll - oo Poder Legislotivo, no comissÕo técnico de orçomenlo e finonços, duronte o
período de tromiloçôo do proposlo orçomenlório, respeitodos os prozos e disposiçÕes legois
e regimentois do Cômoro e em oudiêncios públicos promovidos pelo referido comissÕo.

Arl. ló9. Poro fins de reolizoçôo de oudiêncio público seró observodo:

I - QuonÍo oo Poder Legisloiivo:

Praça §erelno Eadosa de §aleq 40. CelÍro . CEP| 55,760.000. VeÍeate do LiriolPE. FonelFut (81) 3634,1156 . CNPJ:4,893,FA61M1.60
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o) Que o conduÇÕo do oudiêncio fique o corgo do ComissÕo Técnico do Cômoro
que tem os okibuições, no ômbilo municipol, definidos pelo § l' do ort. 1óó do Consliluiçõo
Federol;

b) Convocor o oudiêncio com ontecedêncio mínimo de 05 (cinco) dios úteis e
comunicor formolmenle oo Poder Executivo;

ll - Quonto oo Poder Executivo:

o) Receber comunicoçÕo formol do dolo do oudiêncio, quondo reolizodo no
Cômoro de Vereodores;

b) Disponibilizor, no prozo móximo de 02 (dois) dios úteis ontes do oudiêncio de que
trolo o orÍ.9', § 4" do Lei Complemenlor n" l0l, de 2000, o Relotório de GestÕo Fiscol (RGF) e
o Resumido de Execuçõo Orçomentório (RREO), eloborodos nos termos estobelecidos nos

monuois nocionolmente unificodos pelo Secretorio do Tesouro Nocionol;

c) Quondo o oudiêncio público for reolizodo no ômbito do Poder Executivo, seguir

o mesmo prozo do lnciso l, olíneo "b", deste ortigo e comunicor, formolmenÍe, à Cômoro de
Vereodores e oos Conselhos de Controle Sociol.

Seção lV
Disposiçôes Finais

Ari. 170. Os ordenodores de despesos, geslores de soúde, de educoÇÕo, de ossisÍêncio
sociol e de progromos forÕo relotório de geslÕo no mês de dezembro de 2014, poro
opresenÍoçôo oos órgôos de controle.

Porógrofo único. Os relolórios de que troto o coput integrorÕo o presioçÕo de contos
onuol e, hovendo substituiçôo de ordenodores de despesos, serÕo disponibilizodos oos
sucessores.

Art. I Zl. Os invesÍimentos reolizodos no exercício e os progromos executodos com
recursos de lronsferêncios voluntórios provenienles de convênios, controtos de reposse e
outros instrumenlos equivolentes, ensejom o eloboroçõo dos presloÇões de conÍos
respectivos em 2014.

§ 1". DeverÕo ser tomodos providêncios poro que os gestores executem os convênios,
conirotos e progromos em prozos suficienles poro que oo finol do exercício esÍejom os
ob.ietos concluídos e eloborodos os prestoçÕes de contos, sem pendêncios poro o exercício
seguinle.

1
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§ 2". No hipólese de nôo hover conclusÕo dos objetos dos convênios, controtos e
outros inslrumentos, deniro do exercício de 2014, deveró hover presloçôo de conlos porciol,
com relotório de gestÕo e vistorio físico.

Art.172. O conÍrole inlerno fiscolizoró o execuçÕo orçomentório, físico e Íinonceiro dos

convênios, controlos e outros insÍrumenÍos, ossim como ocomponhoró o processo de
eloboroçõo do respectivo prestoçÕo de contos.

Ar1. 1 73. O litulor do órgÕo cenlrol de controle interno opresentoró relotório gerol dos
otividodes do órgôo junÍo com o presloçÕo de conÍos gerol do Poder Executivo.

Arl.l74. Inlegrom eslo Lei os onexos oboixo, com respeclivos demonslrotivos:

| - O Anexo de Prioridodes, por meio do ANEXO 0l;
ll - O Anexo de Metos Fiscois, por meio do ANEXO 02;

lll - O Anexo de Riscos Fiscois, por meio do ANEXO 03;

ArÍ.125. Esto Lei eniro em vigor no doto de suo publicoçÕo, revogodos os disposições
em conlrório.

Gobinele do prefeilo, 02 de selembro de 2013

,J
DonlA(P

txt
^q 

4t AQ*'oÇ
eÍeiro de Almêido

Prefeito
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rograma Descri

GESTÃ

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rama de às Políticas Públicas e Areas E

-ndicador Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rvidores e diri

IO1 GESTÃO

vtdicador

DO MUNICÍPIO

Unid.Med.

Yo

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100rama de A às PolÍticas Públicas e Areas Es

-tdicador Unid.Med,
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rama de oio às Políticas Públicas e Áreas Es

-dicador
Unid.Med.

o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100ma de io às Políticas Públicas e Áreas Es

dicador
rama de io às PolÍticas Públicas e Áreas Es

5 CAP

Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100
I

' .dicador

Unid.Med.
Yo

Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

lndice Recente

100

lndice Futuro

í00ma de io às Políticas Públicas e Areas Es

'.dicador Unid.Med
Yo

lndice Recente

50

lndice Futuro

100rama de io às Políticas Públicas e Areas Es

v408 APOIO AOS

tndicador Unid.Med.
Yo

lndice Recente
'100

lndice Futuro

100

E RELAÇOES COM SOCIEDADE CIVIL

rama de io às PolÍticas Públicas e Áreas Es

tndicador Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100Itatrimônio Prote

Índicador Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rro rama de A io às PolÍticas Públicas e Áreas Es

thdicador
\-Íograma de Apoio às Políticas PÚblicas e Áreas Espe

,N,

andicador

'dicador

E.TREINAMENTO HUMANOSDE

nessoal

E FINANGEIRA GOM FEDERADOS

CONTROLE INTERNO

Unid.Med. lndice Recente lndice Futuro

Yo 100 100
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lndicador Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro
100vfO

-ndicador

rama de às PolÍticas Públicas e Áreas Es

Unid.Med,

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rdice de desnu

vtdicador

EXPLORAÇÃO

Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100atendidas

vtdicador
- _)vens atendidos

Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rama

-tdicador
Unid.Med.

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100carente

TRANF

_tdicador
-amÍlias em situa

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100obreza

ode obreza

Unid.Med.
%

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

'tdicador lndice Recente

í00
lndice Futuro

100em Geral

T8O8 ASS

'ndicador Unid.Med
o/o

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100e adolescentes atendidas
-OBO9 ASS

tqdicador

Yercentual de Pessoas Beneficiadas

rama

Unid.Med
o/o

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100

tndicador Unid.Med.
o/o

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100o em Geral

lndicador
Vlulheres atendidas

Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

PROMOçÃO DE FORU

lndicador
-"opulação em Geral

DA

COMBATE AO SEXUAL DE CRIANçAS E

coM

de

'úicador

AGENTES TRABALHADORES DA COLETA SELETIVA

tramÍlias em

E A JUVENTUDE

DE CALAMIDADE

ATENçÃO

Unid.Med. lndice Recente lndice Futuro

% 100 100

v &l
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andicador
Yercentualde Usuários

Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

ttdicador Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100úmero de adolescentes infratores ue cum rem a lT

vtdicador Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100o la o Atendida rama

-tdicador
- _ervidores Mu

Unid.Med,
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

2dicador
-essoas com cobertura da aten

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

í00básica no municÍ

:dicador

'ercentual de Atendimentos Realizados

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

M
v

úicador
Dercentual de Pacientes Atendidos

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

':dicador
Eercentual de Medicamentos Distribuídos.

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

'tdicador Unid.Med
%

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100la o em Geral

tndicador

'lÍed icamentos distribu ídos

Ê F Êur

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

lndicador
Yacientes trans

Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rtados

R

'índicador Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100em Geral

ntdicador
rzopulação em Geral

Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

V

Y d4

E ADOLESCENTE

BLOCO

(
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rog ram

011

-hdicador Unid.Med
%

lndice Recente

100-O u em Geral

lí3

\ítdicador
essoas Atendidas

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

-úicador Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100o em Geral
'016

.-tdicador
'ercentual de Consórcios Realizados

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

^017 OE

'dicador
^ervidores da Saúde

Unid.Med,

%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

úoeHORREAçÃO

I

dicador

TIVA

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100'rnidades de Saúde ue oferecem tera

.dicador

rativas

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

10099 em Geral

'rc29 EDE CEGO

"tdicador
Yaxas de Natalidade

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

'ndicador
Eestantes e Crian

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

-201

tndicador

Xunos da Rede de Ensino

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

-202 AP

Índicador
Yscolas Munici

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100IS

-203

Ytdicador
vercentualde lntitui

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100s Munici

ntdicador
vrelhoria do sistema de ensino no Município

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

4

EQUIPAM DAS UNI

à

DA

MODERNTZAÇÃO DA EDUCAçÃO

v

(
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-hdicador

-ervidores e Alunos da Rede de Ensino

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

-ndicador Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100Ível de evasão escolar e melhoria da ualidade do en
'r-07

-tdicador
-lunos da Rede de Ensino

Unid.Med
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

;dicador
''ível de evasâo escolar e melhoria da

Unid.Med
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100ualidade do en

_dicador
^grcentual de Alunos Trans

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

OLAR U ERSITÁRlO

dicador
nercentual de alunos atendidos

Unid.Med
7o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rama.

'.dicador
IDEB.

Unid.Med
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

''tdicador
Xunos da Rede de Ensino

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100
.Í213 JOVENS E ADULTOS ALFABETIZADOS

tndicador

Fercentual de Alunos Alfabetizados

Unid.Med.

%

Unid.Med.
o/

lndice Recente

100

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

lndice Futuro

100

Yndicador

Vlelhoria da infra-estrutura física e ó ica das esc

Yndicador

Tercentual de Escolas Atendidas
Unid.Med

%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

J16

1Ítdicador
:rercentual de alunos beneficiadas.

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

mdicador

=ruhoS Matriculados
Unid.Med

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100 (

N
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I
-ndicador

-studantes 
da rede infantil atendidos

Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

_219 EJAI - EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E TDOSOS

-rtdicador Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100unos Matriculados no ma

DO ENSINO

-tdicador

-ursos 
realizados e

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100ntuais de ssionais e alun

DE NA ESCOLA

-tdicador
^ lunos Matriculados

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100
1222 FO CONTIN UADA DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

_tdicador
qervidores da Educação

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100
,1223 ESPORTE NA ESCOLA

úicador Unid.Med. lndice Recente lndice Futuro
\lunos Matriculados o/o 100 100'ízzc a cautNno oa escotR

'úicador
Alunos beneflciados pelo programa

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

1225 PACTO PELA EDUCAÇÃO

'ndicador
ãlunos do Ensino lnfantil

Unid.Med
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

1226 MA TRILHAS EDUCACIONAIS

tndicador Unid.Med. lndice Recente lndice Futuro

% 100 100Íelhoria do dese

lndicador
.Álunos Atendidos

NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO

Unid.Med.

%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rama

lndtcador

'Éscolas da zona rural e urbana

MULTISSERIADO

P

Unid.Med.

%o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

--229 PROGRAMA BRASIL CARINHOSO

'Tndicador tJnid.Med. lndice Recente lndice Futuro
:=studantes da rede infantil atendidos. % 100 100

nndicador Unid.Med. lndice Recente lndice Futuro
:,{ecursos aplicados e números de alunos participantes % 100 100

4.4
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Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100nos envolvidos no rama.

-tdicador

-rédios 
restaurados

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

-dicador-ventos 
Realizados

Unid.Med.
o/o

lndice Recente
100

lndice Futuro
100

-,dicador
Unid.Med.

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100^o urbanos restados a

_'dicador
inunícipes em geral

Unid.Med
%

lndice Recente
'100

lndice Futuro

100

''dicador

^essoas beneficiadas com uma habitaçáo.pessoas ber

Unid.Med,

%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

Í701 SANEAMENTO RURAL

'.dicador Unid.Med.

%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100Erivadas hi iênicas construídas

'ndicador
Euas saneadas.

Unid.Med,
o/o

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100

tndicador

Iãmílias beneficiadas

Unid.Med.

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100lo rama

E EMERGENCIA

Tndicador

Vomunidade beneficiada

Unid.Med,
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

Títdicador Unid.Med,
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100xed do Índice de o causada resíduor

lndicador
v,cmunidade beneficiada

Unid.Med.
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

tndicador

-]ssoas beneficiadas pelo programa
Unid.Med.

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

d

V

v
v
v

-ndicador

DE RES|DUOS SOLIDOS
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-ndicador Unid.Med.

Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100ricultores familiares beneficiados.

-dicador Unid.Med
Yo

lndice Recente

100

lndice Futuro

100rodutores e a ricultores rurais atendidos.

-dicador Unid.Med.
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

DE SEMETRIBU E DASU

ricu ltores beneficiados.

;dicador
-ecuaristas beneficiados

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

,dicador

^bastecimentos construídos e/ou reformados

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

Y2

''dicador
Indústrias i

Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100lantadas e redu o

'"dicador Unid.Med
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100
VFm reendedores beneficiados

'ndicador
Fessoas Atendida

Unid.Med
Yo

lndice Recente

í00
lndice Futuro

100loP rama

\dicador
J'essoas beneficiadas

Unid.Med.
%

lndice Recente

100

-ndicador
vuilômetros de estradas recu

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100radas

iítdicador Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100Fl

3

'iitdicador

s construÍdas e/ou reformadas

Unid.Med
Yo

lndice Futuro

100la oem

vtdicador
çssoas praticante do esporte.

Unid.Med
o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro

100

N

do

RURAL E
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-rndicador Unid.Med.
%

lndice Recente

100

lndice Futuro

100nos Matriculados no P rama

Yldicador

.)unos matriculados no programa

\,
V

v

v
V

v

rV

v

V

v
V

v
\,
v
v
v
\,
\,
\,
rv
v
v

\,
\,
r,
v

Unid.Med. lndiceRecente
Yo 100

lndice Futuro

100

il'
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LEt DE DTRETRTZES oRçAmExtÁruas zot+
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

LRF. Ar1.40 'to R$ milhares

Receita Total 21,050
Receitas Não-Financeiras (l) 77
Despesa Tolal_ 20,378
Despesas Não-Financeiras (ll) 2!378

0,099Resultado Primário (l-ll)
Resultado Nominal -0,061

Dívida Pública Consolidada

Notas:

1 - O Valor do PIB do estado de Pemambuco de 2012 foi estimado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, através da home-page
http://www.ibge.gov.br/ e pela Agência Estudual de Planejamento e Pesquisa de Pemambuco - CONDEPE-FIDEM, através do site http://w\ÀÀv.condepefidem.pe.gov.bí.

2 - O valor projetado do PIB Estadual para os exercícios de 20í3, 2014,2015 e 2016 foram baseados na previsão da taxa de crescimento do PIB Nacional, conforme o
PLDO da União.

Ano Valor em

2012
3

2014
2015
2016

* 
Parâmetros da Secretaria de Ptanejamentos Estratégicos - Ministéio da Fazenda

Taxa Média de I do Período:

lnflação com
em índice oficial de

o.qq0
-1

2012014 2015
Valor I vator I xete

Corrente I Constante l(a/PlB)x100(a)l 
I

Valor
Corrente

(b)

26.233
25.518

31.529
30.67021.71

747
4

1

1

23.41
22. 25.740

25.730

26.458 20.334
19,783
19,775

25.727
14

19,773

0,010 123

30.521

'148
30.521

25.394
25.394

21

21 1 154

-0 ,087

22.7,
22.71

71

-1

1 9,1 83

0,003

0,060

-1 .5621 -1 .6381 -1.382

-10'1

--:1.63s

12

2!,19!
23.479
23.479
23.467

1

0
-111

4

-77 -92
0

-2.O54

5,00%
4 SOYo 113.032

I 18.684

1M.507
1 08.í65

5,00% 't24.618

4,5

1.096
*Pa

para

da Secretaria de Planejamentos

4,5

ESPÊCIFICAÇÃO

&

%PIB
/a/l Ââ\vl ÂÂ

Valor
Constante

% PIB
(b/PlB)x100

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

22.32t

6{

-91 -0,085
( 0.000 (

uida -1.70{

Taxa de Crescimênto do

PIB% *
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LEr DE DTRETRzES oRÇAMEnrÁRns zou
ANEXO DE METAS FISCAIS

avalnçÃo Do cuMpRtMENTo DAs METAS FtscAIs Do ExERcícp RureRtoR

LRF, Art. 4o 20, inciso I R$ milhares

Notas:

1 - O Valor do PIB do estado de Pernambuco de 2012 foi estimado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, através da
home-page http://www.ibge.gov.br/ e pela Agência Estudual de Planejamento e Pesquisa de Pernambuco - CONDEPE-FIDEM, através do
site http://www. condepefidem. pe. gov. br/.

-2.295
-2.205

-12,708
-12,619

-2.036
-2.036

)

0

0 000

Resultado Primário -il

Não-FiReceitas nancei

Não-Financeiras (ll)

Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

18.060

0

17.473
16.412

1.066
16.407

17,281
16,719
15,704
í 5,699
1,020
0,000
0,1 58

15,085

1,974

í4,610
13,756
13,751

Resultado Nominal

366

Total

14.371
14.376
15.268
15.

897

-383

2.063
65

0
165 ,062

-169

-383

2_.063 _
-100 -60,606

#Dtv/0!

-12,406
-12,409

_ -'15,854
#Dtv/0!

Variação
ESPECTFTCAÇÃO %

+

Metas Previstas em 
I2012 
I(a) 
I

o/o PIB
Metas Realizadas

em2012
(b) (c)=(b-a)

Valor

Despesa Total

0,858
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LEr DE DTRETRTZES onçemeNrÁRIAs 20í4
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FtscAts ATUAts coMpARADAS cou AS FTXADAS Hos rnÊs exeRcícros ANTERToRES

LRF, Art. 40 § 20, inciso ll milhares

k
\<

2011 o/o % 2015

15,769 19.590 8,472 22.320 8,12618060
18.202 4,172 21 .718

24.134
23.479 8,11017,663

0,000 17.560 6,995 21 .643 8,240

1 5600
14850
14694
14688 17.552 6,979 21.650

19,317
__'13,936

____?fj-482
23,349

23.470
23.467 8,391

25.51

1

8,21
-89,573 12 -81,790 1231 899,121162

17473
16412
16407

1 066
11,Lot

558,025 650
0 0 #Dtv/01 0

68
-98 #Drv/0! -101 3,082

a -98,148 0 -100,000 #Dtv/0!
-1

Receitas Não-Financeiras (l)

Despesas Náo-Financeiras (ll)
Resultado Primário (l-l l)

Dívida Pública Consolidada

Receita Total

Total

Resultado Nominal
166 165

Dívida Consolidada Líquida 0 0
-0,602

#Dtv/01 0

162

-39,024
#Dlv/0!
-í,818

#Dtv/0! -1.562 #Dtv/0! -1.635 4,701

2011 2012 % 2014 o/o %

47204 17118 -63,736 18.746 9,513 23.416 24,909 26.458 12,991 31.529 19,'166

16562 17 418 30,808 25.740 12,974 30.670 19,14943834
44509 1 5557

-62,217
-65,048 í 6.804

22.784
22.748 25.730 13,110

43176 16.796

5,170
8,015
8,007

35r3zq
35,229 25.727 13,269

30.521

30.521

658 622 -38,476 71

22.713
14 -80,970 148 995,346

18,620

t!É9q-63,982
53,647

-100,000 0 -1 03 -111 7.721 -92-2172
1 3908

1 5551
1011

'1s6
0

155 3 0 -100,000 0

-17,212
#Dtv/0!Dívida Pública Consolidada

Primário

Total

Total
Não-Financeiras

Não-Financeiras

Nominal

Dívida Consolidada Lí 12534 0
___ --_98,878

-100,000 0

#Dtv/0!
-0,626

#Dtv/o! -1.638

89,5e9
#Dtv/0!
-97,970
#Dtv/0! -1.793 9,412 -2.054 14,5U

ESPECTFTCAÇÃO
%o

ESPECTFTCAÇÂO

Vo 20162012 Yo 2013 2014

26.2331 8,69r

-771 -24,48!

2013 10 2015 o/o 2016
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Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido
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LRF, Art. 40 20, inciso lll

PATRIMÔNI

Patrimônio / Ca

Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

M N

Reservas
Lucros ou P Acumulados

* vemrereeÉmo

LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnIeS ZOrr
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRTMÔI,I|O IíOUTOO

REGI DENCIÁ

R$ milhares

100

0

0
100

00
0

0

2012 2011 2010

(6.257) 100 (6.033) 100 4.630

0 0 0

0 0

0

0

0

0 0
(6.257) 100 (6.033) 100 4.630

%2011 Yo )í0
11.942 100 (10.80e) 100

-7 E,

0,000,00 0 0,00 0

0,000,00 0 0,00 0
10.809) 100 75

I
(11.e42) 100

Evolução do Patrimônio Líquido

5.000 4.630

o
o,
(l,

=E
ac
É,

75

(5.000)

(10.000)

(15.000)

201 0 @PL Prefeitura

I PL RPPS(6

Exercício

(6.257)

N,

Yo% Yo

o/o
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Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos
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LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS ZOr+

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEM E APLTCAçÃO OOS RECURSOS OBTTDOS COM ALTENAçÃO DE ATTVOS

LRF, Art.40 20, inciso lll

RECEITAS R

RECEITAS DE CAPITAL
ALIE DE ATIVOS

de Bens Móveis
de Bens lmóveis

TOTAL

ApLrcAÇAO DOS RECURSOS DA ALTENAÇÃO DE ATTVOS

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversóes Financeiras

o da Dívida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

ime Geral de Previdência Social
ime Pró o de Servidores Públicos

TOTAL

SALDO FINANCEIRO

*.

',t

R$ milhares

2010

0

0

0

0

0
o

0

0

0

(g)

4'

2012
(a)

0 31 0

0 3'1

0 31 0

0 0 0
0 31 0

0 31

0 31

0 31

0 0

0 0

0 0

0
0

0

0

0 31

(f)=(d-e)+(s)

0

il

DESPESAS EXECUTADAS 2010

2011
(d)

2011
(e)
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Demonstrativo Vl (a) - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2014
ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

LRF, Art.4" 2o, inciso lV, alínea a

**
k

R$ Milhares

RECEITAS
I

2010 2011 2012

575 952

dos Segurados

295

RECEITAS CORRENTES 432
295

Pessoal Civil

Receita de

575
345
345

952
483

230

0 0

0

465

Pessoal Militar

Receita Patrimonial
Outras Receitas de

0

137

0

0

0

0

4
0Previdenciária do RGPS o RPPS

0

0

Receita de

Receitas Correntes

0

0
0

4
0

0

0

0

0de Bens, Direitos e Ativos

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

0 0

0

0
Outras Receitas de Capital

(-) DEOUÇÔES DA RECEITA

0Amortização de EmpÍéstimos

0

418
418
418 698

698
698

teçelffq14CylSElgrÁB4s _.Bp!§ 11!IE4 !!g4uerurÁntas) (tt) 2§1
261
261

RECEITAS CORRENTES

Receita de ContribuiçÕes

413
413

693
693

261
261

Patronal

Pessoal Milltar

Pessoal Civil

0

0

Receita de Serviços

Outras Receitâs Conêntes

0

0

0
0

Cobertura de DéÍicit Atuarial 0

0

0

0

5

00

DE 0
993

s

1650+

RECEITAS DE CAPITAL
DA RECEITA

DESPESAS 2010 2011 2012

ETO INTRA-ORçAMENTARIAS) (IV)

4q!,1
Oespesas CoÍrentes

(,

0
0

3ü
38

-_36Despesas de
pRevtoÊtcre

Pessoal Civil

0

0

0

-
Pessoal Militar

Outras Despesas Previdenciárias

CompensaÉo Previdenciária do RPPS para o RGPS -o 0

0

0

Demais Previdenciárias 0

3í5
315

0

339
339

0

0
0

0

481

Despesas Conentes

Oespesas de Capital

r spE§as pnevroEruõúnt,cs (vr) =(tV+V)

3'15

0
3í5

339
0

3n

nesuttaoo pnevroeructÁnto Ntt) = íttt - vtt 378 616 1 169

APORTES DE RECUR§OS PARA O REGIME PROPRIO
DE PREVIDENCIA DO SERVIDOR

2010 2011 2012

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0 0
Plano Financeiro

Recursos para Cobertura de lnsuÍiciências Financeiras

Recursos para Formaçáo de Reserva

0 0

0
0

0
0

0
0

Outros Aportes para o RPPS
Plano Previdenciário

Recursos paÍa Cobertura de DéÍicit Financeiro

0
r1
0 0

0

0
0

RecuÍsos para Coberlura de DéÍicit Atuarial

Outros Apoíês para o RPPS
0
U

0
0

0
0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0 0 0
BENS E OIREITOS DO RPPS n n n

/

44

(

(

(
(

IReqime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial (

(

(

rôTÀ I 6q:

I
48'
48(

I

(

( ( (

(

(

(

ADMINISTRAcÃo



v
v

v
v

v
v
v
v
\,
\,

v
\,
v
v
v
v
v

v
v

\,
v
v

Demonstrativo Vl (b) - Projeção Atuarial do RPPS

* *t***

* ffireEoLffil@

LEt DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁntaS ZOt+
ANEXO DE METAS FISCAIS

pRoJEÇÃo ATUARTAL Do REcTME pnópnro or pnrvroÊxcrA Dos sER\.rDoREs

LRF, Art. 40 20, inciso lV, alínea a

-945

-1.201

-1.385

-1.627

-1.750

-1.899

-2.086

-2.405

-2.515

-2.533

-2.567

-2.630

-2.645

2035 -2.838

2036 -2.884

2037 -3.038

2038 -3.067

2039 -3.155

2040 -3.208

2041 -3.278

2042 23 -3.232

2043 22 3.228 -3.171

2044 27 17 3.178 -3.134

2045 24 15 3.1 03 -3.064

2046 13 3.048 -3.027

2047 6 2.973 -2.963

R$ milhares

35

-10.913

I
4

-13.940

-16.903

í

REPASSE
coNTRrBUrÇÃO

PATRONAL
(a)

I DESPESAS
PREVID.

2013 684 700 16.864

20.767

18.141

19.476

21.906

247

125

-1 06

.726

-923

415

265

-230

-379

2014

2015

2016

2017

2021

2022

2018

2019

2020

672

679

670

576

566

552

506

482

485

431

319

424

428

422

363

357

348

304

306

2023

425

450

390

373

351

831

1 .153

1.551

1.709

1.736

1.935

2.078

2.263

2.358

2.471

860

967

1.045

1.279

321

2024

2025

2028

2029

2026

2027

2.840

2.609

2030

2031

2032

2033

2034

2.919

2.931

3.000

2.953

3.128

3.1 51

2.994

3.247

3.254

3.299

3.317

3.345

221

168

156

154

149

141

137

112

103

81

284

268

246

235

202

42

26

72

56

22.991

23.991

24.704

25.264

25.835

26.1 83

26.370

26.324

26.154

25.289

24.402

23.350

22.217

20.984

19.613

18.145

16.395

14.496

12.327

10.000

7.445

4.684

1.687

25.825

267

237

218

223

88

248

244

178

115

164

128

67

37

41

3.292 -1.544

-4.715

-7.849

2048 7 4 2.873 -2.862 -19.765

RESULTADO
PREVID.

EXERCICIO

Valor
(b)

Valor
(c)

Valor
(d)=(a+b-c)

REPASSE
RECEBIDO P/
COBERTURA
DE DÉFICIT

RPPS .

(e)



2.765 -2.754 -22.523

2.670 -2.665 -25j88
2051 3 2 -2.552 -27.740

2052 0 0 2.451 -2.451 -30.190

0 -32.523

0 2.212 -34.735

0 2.090 -2.090 -36.825

1.967 -'1.967 -38.792

2057 0 0 1.845 -1 .845 -40.637

2058 0 0 -1.723 -42.360

1.603 -1.603 -43.963

2060 0 0 '1.485 -1.485 -45.448

1.370 -'l .370 -46.818

2062 1 .258 -1.258 -48.076

2063 0 0 1.150 -1 .150 -49.226

2064 0 '1.046 -1.046 -50.272

-948 -51.220

zuoo 0 -854 -52.074

-765 -52.839

2068 0 -oóz

-604 -54.125

2070 -54.657

2071 0 0 -465

-404 -55.527

2073 -348

298 -56.173

207s -56.426

-56.638

-56.816

2078 0 -148 -56.964

2079 0 0 -122 -57.085

-99 -57.'185

2081 0 0 -81 -57 .266

-66

2083 0 0 53

-43 -57 .429

2085 0 0 -57.464

-27 -57 .493

204s| 7l

205ol 3l

20531 ol

20541 ol

20551 ol

20561 ol ol

2o5el ol ol

20611 ol ol

ol ol

ol

20651 ol ol e4s I

ol s54l

20671 ol ol 7651

ol 6821

2o6el ol ol 604 |

ol ol $21
4651

20721 ol ol 404 |

ol ol 3481

20741 ol ol 2e8 |

ol ol 2íÉl
20761 ol ol 213 |

20771 ol 0l 1781

0l 1481

e2l
2o8ol ol ol esl

811

20821 OI ol 661

20841 ol ol €l

20861 ol ol 271

41',
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LEr DE DtRETRtzES oRçAMEtttÁRns zorl
ANEXO DE METAS FISCAIS

EsrrMATrvA E compENsnÇÃo oa ReruúnctA DE REcErrA

LRF, Art. 4o 20, inciso V R$ milhares

Nota:

1 - O Município não tem previsão de efetuar renúncia de receita para os exercícios de 2014, 2015 e 20í6 por meio de
incentivos fiscais, alteração de alíquota, modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuiçÕes, ou quaisquer outros benefÍcios que correspondam a tratamento diferenciado.

-t\J
€

SETORES/PROGRAMAS/
/BENEFICIÁRIO

coNPENSAÇÃO
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA

Tributo/Contribuição 2014 2015 2016
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LEr DE DTRETRTZES oRÇAMENTÁRIRs zorc
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE ExpANsÃo oes DESpESAS oBRtcAToRtAS DE clRÁreR coNTtNUADo

LRF, Art. 40 20, inciso V R$ milhares

&
*

Aumento Permanente da Receita

Transferências Constitucionais
Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita

Redu Permanente de Des

Ma em Bruta l+ll

Saldo Utilizado na m Bruta

lm de Novas DDOC

Nota:

1 - O município não tem previsão de efetuar expansão de despesa obrigatoria de caráter continuado para o execício de 2013.

0

0

&

de DDOC



| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Receita

TOTAL DAS RECEITAS

Receitas de Contribu
Receita Patrimonial

Fi

Receita uária
Receita lndustrial
Receita de
Transferências Correntes

rte FPM
de Recursos do
rte do ICMS

Cota-Parte do IPVA

R$ milhares

í.336

6.809

7

Transferências do FUNDEB

Outras Recêltas Correntês
Receita da DÍvida Ativa

1.450

L912

o

540
0

0

88
503J

632
744

Demais Receitas B

900

RECEITA OE CAPITAL
o de

de
Transferânclas de

utras Receitas de ital

RECEITAS CORRE

0
0
0

6

Receitas de Contribui
Receita Patrimonial

Financeiras
Receitas

uária
Receita lndustrial
Recelta de Servi
Transferências Correntes

Cota-Parte do FPM
Transf. de Recursos do SUS - FMS
Cota-Parte do ICMS
Cota-Parte do IPVA
Transferências do FUNDEB
Outras Transferências Correntes

Outras Receitas rrentes
Receita da
Demais

16
22.806
9.122
1.820
3.614

253
5.188
2.810

RECEITA DE CAPITAL
o de Créditos

do Bens
de

Transferências de

202

50

0

3.643----------------T

Nota:

1 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados Íoram baseados na taxa de inflação do
índice de Preços ao Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento do PIB nacional e nas açÕes econômico-
financeiras e administrativas que serão tomadas por este município para obter uma melhoria na Íiscalização
e obtenção de recursos financeiros para os exercícios futuros.

Realizado

2011

Realizado

2012
14.'.t27 14.886

304 321
832 1.229
308 497 540
308 497

0 0
0 0
0 0

12 b

't2.647 12.821 13.881
6.093
1.291

6.264
1.334

2.306 2.450
61

3.455
8í

3.223
'r.084 1.177

Ões í.643 í.708
24 12

5b

18 7
879 900í38

0
31

0

0
0
0

879
0

't07
0

)TAL GERAL DA RECEITA 14.265 15.765 17.058

mr

18.627 22.540
441

20.441
527

6í8 677
552 604 665
552 604

als I 0 0

0 0

0 0

13 14
í8.934
7.573

20.733
8.292

1.511 '1.655

3.000 3.285
210 230

4.307 4.716
2.333 2.555
2.119 2.320

í88 206 229
20 22

184168
3.693 3.693 3.693

0 0

50
0

50
0

3.643
I

,ital 0I

3,643

24.134 26.233:lTA | 22.320

0

0

0

í

SPECIFICACÃO - Portaria STN 24

CORRENTES 16

iêrvicôs

)utras Transferências Correntes

1Á

enacão de Bens

ESPECIFICAÇAO - Portaria STN 248/2003
2014 2015

N



2013 381
2014 441
2015 í9

20

La - Metodologia e Memória de Cálculo das Prlncipais Fontes de Receita

Recoita Tributária

Receita da Dívida Ativa

70o/o

74Yo

2012 -16
2013 18,70o/o

2014
5

Notas:

1 - O aumento previsto para a Receita Tributária e Receita da Dívida Ativa, provém da aplicação de uma
politica de intensificação da fiscalização na arrecadação dos tributos de competência municipal, o que

refletirá num acréscimo de 10% nas projeções de 2013 a 2016.

2 - As projeções parc 2014,2015 e 2016 foram realizadas considerendo-se a taxa de inflação do IPCA
prevista respecivamente em 4,50%, 4,50o/o e 4,50%. Também foi considerada a previsão da taxa de
crescimento do PIB para 2014, 2015 e 2016 com os respectivos percentuais de 4,50%, 5,00% e 5,00%.
Estes parâmetros foram utilizados pela Secretaria do Orçamento Fiscal do Ministério do Planjamento,
Orçamento e Gestão e publicados no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014.

3 - Desta forma, consideram-se no campo VARIAÇÃO % estas três variáveis (o/o IPCA, % PIB e

intensiÍicação na Íiscalização tributária) para seus respectivos exercícios.

Cota-PaÉe do Fundo de Participação dos Municíplos

2011
1Yo

3 70o/o

2014 11

2015 9,50%
2016

Transferôncias de Recursos do SUS

2012
2013 70%
2014 4,20%
2015

Notas:

2 - As pro,ieções para 2014, 2015 e 2016 Íoram realizadas considerendo-se a taxa de inflação do IPCA
prevista respecivamente em 4,50o/o, 4,50o/o e 4,50%. Também Íoi considerada a previsão da taxa de
crescimento do PIB para 2014, 2015 e 2016 com os respectivos percentuais de 4,50o/o,5,00% e 5,00%.
Estes parâmetros Íoram utilizados pela Secretaria do Orçamento Fiscal do Ministério do Planjamento,
Orçamento e Gestão e publicados no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014.

6
5

o

20

26

6.809
7.573
8.292

IS VALC

1.334
1.450
1.51 1

9,50'1.655

1.820

N'

VALOR NOMINAL - R$ milhares

20't1 304
2012 321 I

1

527
2016 632

Metas Anuais vARrAÇÃO %

Metas Anuais

Metas Anuais vARrAÇÃO %

VARIAÇÃO %

VALOR NOMINAL - R$ milhares

22 (

16

VALOR NOMINAL - R$ milhares

6.093
t12 6.264

9.'122

1.291
.),

1



ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

DESPESAS 14.320
Pessoal e Encargos Sociais 8.725
Juros e En da Dívida 2
Outras Correntes 5.593

DESPESAS DE CAPITAL 1.021
lnvestimentos 990
lnversôes Financeiras 0
Amo da Dívida 31

RESERVA DE CONTING IA 162

2016

Pessoal e s Sociais 12.239
Juros e os da DÍvida 0

Outras Despesas Correntes 9.287
DESPESAS DE CAPITAL 3.643

lnvestimentos 3.643
lnversÕes Financeiras 0

da Dívida 0
225

Fonte:

'1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflaçâo do
lndice de Preços ao Consumidor (IPCA) em 5,20%, 4,50o/o, 4,50o/o e 4,50o/o respectivamente para os
exercÍcios de 2013 a 2016. Também foi considerada a previsão da taxa de crescimento do PIB para os
exercícios de 2013 a 2016 com os respectivos percentual de 3,500/0,4,500/0,5,0% e 4,50%. Estes
parâmetros foram utilizados pela Secretaria do Orçamento Fiscal do Ministério do Planjamento, Orçamento e
Gestão e publicados no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para2014.

izada}S DE

2011 2012
12.392
7.024

0

13.237

0
8.092

5.368
1.434

5.145
1.139

1.429 1.134

5

0

0

5

0
13.826 14.376

2014 2015
17.823
10.040

19.620
1 1.099

2 0

7.781
3.674
3.643

8.520
3.646
3.643

0 0

31 3
186 204

21.683 23.470

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE
NATUREZA DE DESPESA

R$ milhares

15.503



ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo da Despesa

Pessoal e Encargos Sociais

15 1%

7,83%
15 07o/o

10

Nota:

1 - O aumento do volume de despesas identificado no Grupo de Natureza de Despesa Pessoal e Encargos
Sociais se deve a fatos como o reajuste salarial dos servidores da ativa e dos proventos de aposentadoria
dos inativos, obedecendo ao limite prudencial de despesa com pessoal do município, conforme § único do
art. 22 da LRF.

Juros e Encargos da Dívida

#Drv/o!
#Dtv/o!
100,00%
9,68%

Fonte:

1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dÍvida dar-se-á pela taxa de juros a longo prazo
(TJLP%) de 7,25%, 7,25o/o e 7,25% com base nos valores amortizados respectivamente nos exercícios de
2014,2015 e 2016.

Reserva de Contigência

0,00%
0,00%

Yo

9,7 40/o

Nota:

1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência terão a função de suprir dotaçÕes a serem utilizadas
para pagamento de contingências do município, correspondendo a 1o/o da Receita Corrente Líquida.

1

(

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares

7.0242011
2012 8.092
2013
2014

8.725
10.040

2015 11.099
2016 12.239

2011 0,0
2012 0,0

2 ,2
2 ,2

2013
2014
2015 0,2

0,02016

VALOR NOMINAL - R$ milharesMetas Anuais

2011 0

2012
2013
2014

0

162
186

2015
2016

204
225

#

Metas Anuais vARrAÇÃO %

%

VALOR NOMINAL - R$ milhares

(

10,



lll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

RESULTADO PRIMÁRIO

R$ milhares

Receita Tributária
Receitas de ContribulçÕes
Receita Patrimonial

Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

Receita
Receita de

utras
RECEITAS FlScAlS coRR_e,t!IE§11!l= (t): {lll
RECEITA DE CAPITAL

de Créditos
Eón;r
de Em mos

de

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL

RECEITAS NÃO-FINANCEIRAS l+Vlll

DESPESAS CORRENTES 21.526
Pessoal e Sociais
Juros e Encargos {a Dívida (Xl)
Outras Correntes

(xll) =
DESPESAS DE CAPITAL (XIII)

lnvestimentos
lnversÕes
AmortlzaSo da DÍvida (xrv) 0

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL

RESERVA DE CONTIN IA

DESPESAS NÃO.FINANCEIRAS

Nota
'l - Os dados relativos às receitas e despesas foram extraídos das metas fiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado

anteriormente.

2 - O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pelo

STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabilidade pública.

632

21

1

á4'

2013 2014

14.127 14.886 16.158 18.627 20.441 22.54,
304 321 381 441
832 1.229 1.336 618

540 552 604
308 497 552 604 66r

0

0

U

12

't2.821 13.881 18.934 20.733 22.80(
24 14 188 206 221

't3.819 14.389 15.618 18.075
138 879 900 3.693

0

31 50 50
0 0 0 0

107

0
_ 3.643

0

107 879 3.643 3.643 3.64:

13.926 '15.268 21 .718 23.479

12.392 '13,237 14.320 17.823 'í9.620

8.092 8.725 1( .04( 1.099 12.2i
0 0 2

5.368 5.145 5.593 8.520
12.392 14.318
1.434 1.139 1.021 3,646 3.62

1.429 1.134 990 3.643
0 0 0 0

31 31

1.429 1.134 990 3.643 3.643Ãv) = (^ilr-^rv
186 204

13.821 14.371 15.470 21 .650 25.394

2012 2016
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IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal

RESULTADO NOMINAL

R$ milhares

DEDU
Ativo Financeiro

DA
RECEITA DE
PASSIVOS RECONHECIDOS

DA

Notas:
'1 - O cálculo da Metas Anuais relativas ao rêsultado Nominal foi eêfuado em conformidade com â metodologia esEbelecida pelo Govemo FedeÍâ|. noírnatzade pela STN -
Sêcrêtaria do T€souÍo Nacional.

*: 
Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida da exercício orçamentário anterior ao previsto no exercício de 2010.

709
708

0

0

k

701 65 34 J 0
4482.5161 1.497 1.565 1.635
4472.8051 1.496 1.564 í.634

1ol 1 1 1

28el 0 0 0 0
]UIDA ( 111y = (t_il) -2.4461 -383 -1.463 -1.562 -'1.635
:OES (IV 0l 0 0 0 0

0l 0 31 31 3
-2.4461 -383 -1.432 -1.531 -1.632ill+tv+v

ESPECTFTCAÇÃO

RESULTADO NOMINAL
-77

2016
(s)

1

2011
(b)

2012
(c)

2013
(d)

2014
(e)

2015
(0

INSOLIDADA (I)

ES flr)

a aoar Processados

-1.

(b-a -) (c-b) (d-c) (e{) (f-e)

-2.391 2.06: -1.04€ -9t -10'1
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V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

MONTANTE DA DIVIDA

RS milhares

Dívida

í.709
1.708

Restos a Processados

Nota:

1 - PaÍa preenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas as projeções de amortizaÉo conforme demonstrativo abaixo:

2 - A projeção do Ativo Disponivel e dos Haveres Financeiros de 2013 foi elaborada da seguinte Íorma:

Disponibilidade de caixa cle 2012
Realizável de 2012
(=) Ativo Financeiro de 2012
(-) Restos a Pagar Processados
(=) Saldo Financeiro de 2O12
(+) Resultado Pimário provável para 2013
(=) Disponibilidade Financeira projetada para 2013

Valores em milhares (R$.)

447

1.496

0

0

1

448
o

448
1.048

&
à

)A CONSOLTDADA (r) 70 65 u 3 0

ras Dívidas 70 65 34 0l
)oES 0r) 2.516 448 1.497 1.565 1 635

447 1.4962.805 1.564 1.634
0 1 1 1 1

289 0 0 0 0

65 34 3 0 (

0
0 0 0
U 0 0
0
0 0 0

ESPECTFTCAÇÃO 2011 2012 2013 2014 2015 2016

vo Disoonível
evêres Finenmiros

. flU) = fl-il1 -2.441 -J6l -1.46: -1.56: -1.634 -1.709
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LEr DE DtRETRtzES oRçAMEnrÁRrRs zot+
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMoNSTRATtvo DE Rtscos FtscArs e pnouoÊNcns

RF, Art. 40 3o R$ milhares

ValorDescrição

-.umento do salário mínimo que possa ge
'npacto nas despesas com pessoal

-pidemias, 
enchentes e outras situaçôes de

-alamidade

-.rrecadação 
de tributos a menor devido à

+ustaçáo da arrecadaçâo.

110

50

50
Expectativa de decisão judicial com estimativa

Ye valor para pagamento de precatorios.

Valor Descrição

90

20

50

50

Abertura de créditos adicionais a partir da
reserva de contingência.

Limitação de Empenhos

Abertura de créditos adicionais a partir da
reserva de contingência e anulação de
dotaçôes d iscricionárias.

N


